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APRESENTAÇÃO

O livro reúne capítulos que investigam a intersecção entre Saúde 
e Educação como uma colaboração essencial para o êxito em todos 
os níveis de ensino. Os capítulos abordam o ambiente escolar sob 
diferentes perspectivas, tanto dentro quanto fora dos limites físicos da 
escola, incluindo o espaço virtual. Nesse contexto, atuam como agentes 
educacionais, apoiadores e defensores da saúde, auxiliando na formação 
integral do indivíduo. É consensual que a saúde é fundamental para 
possibilitar o estudo, as relações interpessoais e a socialização. 

Diante disso, ao longo dos anos, a importância da Educação em 
Saúde tem crescido consideravelmente, tornando-se essencial para a 
prevenção de doenças, promoção da saúde, melhoria da qualidade de 
vida e educacional bem como aumento da longevidade, que está direta-
mente ligada à educação em saúde adequada. Nesse sentido, os diversos 
capítulos desta obra contam com a contribuição de diferentes áreas do 
conhecimento e níveis de ensino. Eles foram elaborados sob uma pers-
pectiva que pode questionar a visão fragmentada (disciplinar) da realidade, 
levando em consideração a inter-relação e influência mútua entre eles.

Destarte, o primeiro capítulo expressa reflexões sobre o programa 
saúde na escola (PSE) por meio de um olhar sobre promoção no ensino 
em saúde no contexto escolar. Na sequência, o segundo capítulo reflete 
sobre a importância da interface entre saúde e educação por intermédio 
das oficinas de educação nutricional e saúde para a terceira idade. Por 
sua vez, o terceiro capítulo destaca o apego materno-fetal em gestantes 
com evidências conceituais, psicométricas e epidemiológicas

Assim sendo, o quarto capítulo ressalta a distribuição das resi-
dências multiprofissional e área profissional da saúde e o quinto capí-
tulo, na sequência, descreve os principais estressores em estudantes 
universitários baseados num estudo acerca do adoecimento men-
tal em graduandos de psicologia.



Em continuidade, o sexto capítulo apresenta análise fitoquímica 
do extrato metanólico do mulungu (erythrina velutina) e sua possível 
utilização no tratamento do transtorno de ansiedade generalizada. No que 
lhe concerne, o sétimo capítulo disserta sobre o transtorno do espectro 
autista, neurociência e educação e, por fim, o oitavo capítulo analisa as 
estudo sobre perfil do aluno de um curso de odontologia.

 Neste contexto, os capítulo expostos abordam, de certa forma, 
de maneira direta ou indireta, a conexão da área da educação e da saúde, 
tanto teoricamente quanto na prática. O propósito é fomentar a troca de 
ideias interdisciplinares e questionamentos, a fim de estimular o debate 
por meio de novas perspectivas sobre a educação, além de ampliar e 
atribuir novos significados aos diversos conhecimentos que permeiam 
os campos da educação e da saúde.

Diante do exposto, a obra oferece métodos de ensino de pesqui-
sadores de diferentes áreas do saber envolvidos no exercício da docência 
e nas experiências de aprendizagem. Isso surge como o resultado de 
pesquisas e vivências expressas de várias maneiras e saberes, práticas e 
visões interdisciplinares da educação com a saúde.

Equipe editorial
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PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE):  
UM OLHAR SOBRE PROMOÇÃO NO ENSINO 
EM SAÚDE NO CONTEXTO ESCOLAR

Rosa Cruz Macedo1 
Maria Francimar Teles deSousa2

  Francisco Francinete Leite Junior3

INTRODUÇÃO

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2006), define a saúde 
como sendo um estado de completo bem-estar físico, mental e social e 
não somente ausência de afecções e enfermidades. Enquanto o Sistema 
Único de Saúde - SUS, destaca que saúde não significa simplesmente 
ausência de doença, mas sim, é o resultado das condições de vida, da 
alimentação em quantidade e qualidade adequadas, do saneamento básico, 
moradia digna, emprego, renda, acesso aos serviços de educação, cultura, 
saúde, lazer, e tudo que possa proporcionar um bem-estar.

Com isso, percebe-se a diferença entre prevenção e promoção da 
saúde, que advém da própria conceituação do que é saúde. Na preven-
ção, a saúde é entendida como a ausência de doenças, já na promoção a 
saúde é tida como um conceito positivo e multidimensional que resulta, 
desta forma, em um modelo participativo de promoção contrariamente 
ao modelo interventivo da medicina.

A Constituição Federal do Brasil diz que a saúde pública visa pro-
mover o bem-estar do cidadão e, é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença (BRASIL, 1988). E as Políticas Públicas em saúde 

1	 Mestranda em Ensino em Saúde (UNILEÃO). ORCID: https://orcid.org/0000-0001-5010-6389 
2	 Mestra em Educação Profissional e Tecnológica (IF-Sertão / PE). 
	 CV: http://lattes.cnpq.br/8232117182394902
3	 Doutor em Psicologia Clínica (UNICAP). Docente do Programa de Pós-Graduação Profissional em 

Ensino em Saúde (UNILEÃO). CV: http://lattes.cnpq.br/0928271518798636 

https://orcid.org/0000-0001-5010-6389
http://lattes.cnpq.br/8232117182394902
http://lattes.cnpq.br/0928271518798636
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formam um conjunto de decisões, metas, planejamentos e ações em 
nível de governo federal, estadual ou municipal que objetivam resolver 
problemas de interesse público permitindo melhores condições na saúde. 

Uma delas é o Programa Saúde na Escola – PSE, é uma política 
intersetorial do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação, ins-
tituído em 2007, por decreto presidencial.

• O PSE é uma política intersetorial do Ministério da 
Saúde e do Ministério da Educação, instituído em 2007, 
por decreto presidencial. 

• A partir de 2007 o Projeto Saúde e Prevenção nas 
Escolas (SPE) passa a integrar o PSE. 

• O PSE deve ser estendido aos educandos de todas as 
escolas da educação pública básica do país: estaduais e 
municipais: a partir de 2013 podem fazer parte do PSE 
as: - Creches (incluindo as conveniadas); - Pré escolas; 
- Ensino Fundamental; - Ensino Médio; - Educação de 
Jovens e Adultos (BRASIL, 2007).

Entende-se, portanto, que as políticas públicas de promoção da 
saúde resultam da combinação de ações planejadas do tipo educativo, 
político, legislativo ou organizacional em apoio aos hábitos de vida e 
condições favoráveis à saúde dos indivíduos, grupos ou coletividades.

O PSE destaca-se por ser uma política intersetorial da Saúde e da 
Educação, atualmente regulamentado pela Portaria Interministerial n° 
1.055, de 25 de abril de 2017, tomando por base o escopo da promoção 
da saúde, que apresenta uma estratégia de integração permanente da 
Saúde e Educação para o desenvolvimento da cidadania e da qualificação 
das políticas públicas brasileira (BRASIL, 2017).

O foco central desse estudo é destacar os vínculos existentes entre 
o Programa Saúde na Escola PSE e a promoção da saúde, essencialmente 
a partir do conceito atual de saúde no sentido de promovê-la e não 
apenas tratar a doença. Assim, a escolha do tema justifica-se mediante 



11

a relevância de discussões acerca da promoção à saúde tomando como 
exemplo o Programa Saúde na Escola PSE, que também promove uma 
educação integral visando à melhoria das condições de vida social, visto 
que a escola tem função importante nesse cenário, diante da possibilidade 
de estimular o desenvolvimento de hábitos saudáveis e ressignificar a 
qualidade de vida de seus estudantes. Considerando assim, absorver resul-
tados positivos sobre um tema tão importante e tão debatido atualmente.

Como questão norteadora, para essa pesquisa foi criada a seguinte 
hipótese: Qual a relação entre o Programa Saúde na Escola e a promoção 
da saúde? Assim, este estudo tem objetivos que se pautam em avaliar o 
Programa Saúde na Escola (PSE) bem como analisar a sua contribuição 
na perspectiva da promoção da saúde e qualidade de vida dos alunos. 

Trata-se de uma pesquisa teórica de caráter bibliográfico e docu-
mental, considerando as ideias de diversos autores em estudos realizados 
sobre o Programa Saúde na Escola (PSE) como política pública para 
promoção da saúde, evidenciada também, através da consulta aos refe-
renciais publicados pelo Ministério da Saúde e da Educação.

A análise do pensamento de alguns autores acerca dos 
conceitos, origem e destaques sobre o Programa Saúde 
na Escola (PSE), especialmente os que abordam sua 
relação entre a saúde e a educação como premissa para 
a promoção da saúde, são demonstradas pelos nexos 
estabelecidos ao longo do texto, a partir de uma estrutura 
dividida em quatro partes. 

Inicialmente fez-se uma discussão teórica sobre a origem 
e conceitos do Programa Saúde na Escola (PSE), com 
a realização de um estudo nos referenciais publicados 
pelo Ministério da Saúde e da Educação sobre o Pro-
grama Saúde na Escola – PSE; em seguida foi feito um 
levantamento sobre os principais autores que abordam 
o PSE e a promoção da saúde, para saber o que já existe 
sobre o tema e as questões relacionadas às contribuições 
da saúde dentro do ambiente educacional. Ao final do 
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estudo bibliográfico, foram traçadas inferências e feitas 
as devidas considerações.

Seguindo de acordo com o pensamento de Lopes et. al (2018), 
quando afirma que as “políticas e programas públicos de saúde e de 
educação são fundamentais para a formação cidadã e para a melhoria 
da qualidade de vida e saúde da população”. E para Santos et. al (2016), 
“O PSE agrega valores ao ambiente escolar com ações de promo-
ções à saúde e formação integral”.

ORIGEM E CONCEITOS DO PROGRAMA SAÚDE NA 
ESCOLA (PSE) 

O Programa Saúde na Escola PSE, foi criado em 2007 instituído 
pelo Decreto Presidencial nº 6.286, de 05 de dezembro de 2007, com 
vista a compreender a necessidade da articulação da educação e da saúde. 
É um programa resultante de uma parceria entre os ministérios da Saúde 
e da Educação que tem como objetivo principal, contribuir para a for-
mação integral dos estudantes da rede pública de educação básica por 
meio das ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, integrando 
as redes do Sistema de Educação e do Sistema Único de Saúde (SUS) 
mediante articulação das escolas públicas, unidades básicas de saúde e 
unidades de Saúde da Família (BRASIL, 2007).

O PSE se caracteriza por ser uma política governamental que 
visa implementar políticas intersetoriais com objetivo de melhorar a 
qualidade de vida da população. Assim, o PSE visa o enfrentamento 
das vulnerabilidades que impedem o desenvolvimento pleno de crian-
ças, adolescentes e jovens brasileiros com a implementação de ações 
integradas de saúde e educação já implantadas que vêm impactando de 
forma positiva na qualidade de vida dos educandos (BRASIL, 2011).

De acordo com Fernandes e Köptcke (2021), o maior objetivo 
do PSE, é fazer parte da formação acadêmica de alunos da educação 
básica integralizando dois ensinos, educação e saúde, com auxílio de 
ações de promoção, prevenção e atenção à saúde destacando assim o 
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quanto o programa é benéfico não só para alunos, mas para os gestores 
e profissionais, possibilitando o aumento do conhecimento e melhoria 
da humanização no ambiente de trabalho e de educação. 

O PSE é uma estratégia que integra, de forma permanente, a saúde 
e a educação, desenvolvendo, assim, cidadania e qualidade de vida dos 
seus beneficiários, além de qualificar e amplificar as políticas públicas 
de saúde. Sua base de atuação é a articulação entre a Escola e a Aten-
ção Primária à Saúde, e suas ações ocorrem nos territórios pactuados 
entre os gestores municipais de educação e de saúde. Esses territórios 
são definidos segundo a área de abrangência das Equipes de Saúde da 
Família, tornando possível a interação entre os equipamentos públicos 
da saúde e da educação (escolas, centros de saúde, etc.), (BRASIL, 2007).

É essencial o apoio dos gestores estaduais e municipais das áreas 
de educação e saúde, pois trata-se de um processo intersetorial que busca 
melhorar a saúde dos educandos, reduzir a evasão escolar e a intermitência 
de frequência por problemas de saúde, além de reforçar os compromis-
sos e pactos estabelecidos por ambos os setores. O PSE é voltado para 
estudantes das escolas públicas da rede básica de ensino, bem como a 
comunidade escolar (estudantes, professores, pais e/ou responsáveis).

O Programa é implementado com base em cinco componentes: 
avaliação das condições de saúde das crianças, adolescentes e jovens das 
escolas públicas; promoção da saúde e ações de prevenção de doenças e 
de agravos à saúde; educação continuada e capacitação dos profissionais 
da educação e da saúde e de jovens; monitoramento e avaliação da saúde 
dos estudantes; monitoramento e avaliação do programa (BRASIL, 2011). 

Dando continuidade destaca-se a Promoção da Saúde, 
qualidade de vida e a relação com o Programa Saúde na 
Escola. Essa relação existente reforça a necessidade de 
aprofundar os estudos sobre essa temática. 
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PROMOÇÃO DA SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA

A Carta de Ottawa é considerada por alguns autores como um dos 
documentos fundadores da promoção da saúde atual. Nela a promoção 
da saúde é definida como o processo de capacitação da comunidade 
para atuar na melhoria da sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma 
maior participação no controle deste processo (WHO, 1986). 

O termo está associado a um conjunto de valores: qualidade 
de vida, saúde, solidariedade, equidade, democracia, cidadania, desen-
volvimento, participação e parceria, entre outros. Refere-se também 
a uma combinação de estratégias: ações do Estado (políticas públicas 
saudáveis), da comunidade (reforço da ação comunitária), de indivíduos 
(desenvolvimento de habilidades pessoais), do sistema de saúde (reorien-
tação do sistema de saúde) e de parcerias intersetoriais. Isto é, trabalha 
com a ideia de responsabilização múltipla, seja pelos problemas, seja 
pelas soluções propostas para eles.

Na realidade, o conceito de promoção da saúde vem sendo elabo-
rado por diferentes atores técnicos e sociais, em diferentes conjunturas 
e formações sociais, ao longo dos últimos anos.

No entanto, o conceito moderno de promoção da saúde e sua 
prática consequente, surgiu e se desenvolveu, de forma mais vigorosa nas 
décadas de 70 até 90 nos países em desenvolvimento, particularmente 
no Canadá, Estados Unidos e países da Europa Ocidental. 

Em 1978 foi realizada I Conferência Internacional sobre Cuidados 
Primários de Saúde, organizada pela OMS e UNICEF realizada em Alma 
- Ata, capital do Kazaquistão, a qual trouxe um novo enfoque para o 
campo da saúde, colocando a meta de “saúde para todos no ano 2000”. 

Destaca-se também as quatro importantes Conferências Interna-
cionais sobre Promoção da Saúde, realizadas em Ottawa (WHO, 1986), 
Adelaide (WHO, 1988), Sundsvall (WHO, 1991) e Jacarta (WHO, 1997) 
as quais desenvolveram as bases conceituais e políticas da promoção 
da saúde. Como também em 1992, realizou-se a Conferência Interna-
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cional de Promoção da Saúde (OPAS, 1992), trazendo formalmente 
o tema para o contexto mundial.

Contudo, inúmeros eventos internacionais e nacionais, bem como 
publicações de caráter conceitual e resultados de pesquisa têm contribuído 
para aproximações a conceitos e práticas mais precisas para um maior e 
melhor entendimento no campo da promoção da saúde.

A partir da I Conferência Internacional sobre Cuidados Primários 
de Saúde, foi recomendado a adoção de um conjunto de oito elemen-
tos essenciais: educação dirigida aos problemas de saúde prevalentes e 
métodos para sua prevenção e controle; promoção do suprimento de 
alimentos e nutrição adequada; abastecimento de água e saneamento 
básico apropriados; atenção materno infantil, incluindo o planejamento 
familiar; imunização contra as principais doenças infecciosas; prevenção 
e controle de doenças endêmicas; tratamento apropriado de doenças 
comuns e acidentes; e distribuição de medicamentos básicos.

As conclusões e recomendações de Alma Ata trouxeram um 
importante reforço para os defensores da estratégia da promoção da 
saúde, que culminou com a realização da I Conferência Internacional 
sobre Promoção da Saúde, em Ottawa, Canadá, em 1986, com a publi-
cação da Carta de Otatawa (WHO, 1986).

O documento aponta os determinantes múltiplos da saúde e a 
‘intersetorialidade’, afirmando que o conceito de saúde como bem-estar 
transcende a ideia de formas sadias de vida e a promoção da saúde trans-
cende o setor saúde. E segue afirmando que as condições e requisitos para 
a saúde são: paz, educação, habitação, alimentação, renda, ecossistema 
estável, recursos sustentáveis, justiça social e equidade (OMS, 1996).

No Brasil, também em 1986, foi realizada a VIII Conferência 
Nacional de Saúde, no contexto da redemocratização, com a participa-
ção de profissionais, gestores e cidadãos em geral. Foram apresentadas 
propostas as quais resultaram na chamada “reforma sanitária brasileira”, 
cujos princípios e diretrizes da Promoção da Saúde foram incorporados na 
Constituição Federal de 1988. E em 1992, foi criado o primeiro programa, 
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depois transformado em política estruturada, a se inspirar e operar com 
preceitos de promoção da saúde, num contexto de expansão e qualifica-
ção da atenção básica, chamado de Programa Saúde da Família (PSF).

As equipes do PSF atuam com ações de promoção da saúde, pre-
venção, recuperação, reabilitação de doenças e agravos mais frequentes, 
e na manutenção da saúde da comunidade. Assim o Brasil segue a sua 
caminhada em prol da promoção da saúde, e entre 1998 e 1999, o termo 
ganha alguma institucionalidade no Ministério da Saúde com a formaliza-
ção do projeto “Promoção da Saúde, um novo modelo de atenção”, em 
cooperação com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), demonstrando a introdução formal do tema no debate da 
saúde no país, o que inclui o lançamento da revista Promoção da Saúde.

Em 2002, o Ministério da Saúde elaborou o documento intitulado 
“Política Nacional de Promoção da Saúde”. Trata-se de um registro 
importante de proposta formal de “política de promoção da saúde” 
na esfera federal. Neste contexto, foram elaborados diversos docu-
mentos, nas áreas de alimentação saudável e atividade física; violência 
no trânsito2; o projeto “Agita Brasil”, e a proposta de promoção da 
saúde na escola, entre outros.

Contudo, destaca-se o Programa Saúde na Escola (PSE) dentre os 
programas institucionais que se efetivam tomando por base o escopo da 
promoção da saúde que, em articulação com a Estratégia Saúde da Famí-
lia, surge em 2007 com o objetivo de integrar e articular os dois setores, 
saúde e educação com ações que visam melhorar a qualidade de vida dos 
alunos e da comunidade escolar das escolas de educação básica do Brasil. 

Na terceira parte, destaca-se ações baseadas nos princípios peda-
gógicos do PSE relacionadas à promoção da saúde.

AÇÕES DO PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 
RELACIONADAS À PROMOÇÃO DA SAÚDE

O tema promoção da saúde, como inclusão formal pela educação 
no Brasil, ocorreu no ano de 1996, a partir da aprovação da nova Lei 
de Diretrizes e Bases (LDB) da Educação Nacional, com a definição 
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do planejamento e disposição da grade curricular e Parâmetros Curri-
culares Nacionais (PCNs) com questões referentes à saúde, ao meio 
ambiente, à orientação sexual, à ética, à pluralidade cultural, ao trabalho 
e consumo, e a outros temas importantes.

Os diversos contextos históricos sobre o PSE e a promoção da 
saúde, bem como as formas como os diversos atores se inserem e compõem 
esses contextos têm sido determinantes para discorrer sobre esse tópico.

Ademais, para o alcance da promoção da saúde e o avanço da 
consolidação do SUS se fez necessária a articulação das ações de saúde 
com as da educação, modificando a ideia de que a educação está associada 
apenas à escola, e a saúde somente aos serviços de saúde, superando as 
práticas isoladas, através de um trabalho integrado. 

Partindo desse pressuposto, percebe-se que através da mudança 
da concepção de saúde, houve uma modificação também do processo 
ensino-aprendizagem, levando em consideração suas interfaces, e a pos-
sibilidade da construção de uma nova perspectiva de educação e saúde. 
Assim, programas de saúde escolar, foram desenvolvidos considerando 
as diferentes representações de concepções sobre saúde e sobre educa-
ção, o que contribuiu para refletir em práticas de saúde na escola. Pois, 
quando os conteúdos escolares estão a serviço da vida e do bem viver 
ocorre o sentido do aprendizado e consequentemente a valorização dos 
processos afetivos e intelectuais na comunidade.

E aí o Ministério da Saúde (MS), por meio da Política Nacional 
de Promoção da Saúde (PNPS), com o objetivo de integrar as ações 
de saúde ao currículo escolar, considerando os questionamentos da 
educação acerca da efetividade dessas ações e as mudanças conceituais 
e metodológicas no campo da saúde, recomenda a criação de espaços 
e ambientes saudáveis nas escolas.

Articulado a isso, foram desenvolvidos programas e projetos 
indutores de políticas públicas, como os Programas Saúde na Escola e 
Saúde e Prevenção nas Escolas, a fim de ampliar a prevalência de fatores 
de proteção para a saúde do escolar. Sendo necessário compreender a 
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intrínseca relação entre o biológico, social, psíquico, econômico, que 
influenciam os processos de adoecimento e cura e precisam estar incluídos 
nos projetos políticos pedagógicos, para fortalecer a integração entre 
saúde e educação como um processo de educação permanente.

Portanto, a coordenação do PSE a nível federal é compartilhada 
entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação, no âmbito da 
Secretaria de Atenção Primária à Saúde - SAPS e Secretaria de Educação 
Básica - SEB, respectivamente. Pode-se citar competências próprias 
desses ministérios como: apoio aos gestores estaduais e municipais na 
articulação, planejamento e implementação das ações do PSE; formular 
propostas de formação dos profissionais de saúde e da educação básica 
para implementação das ações do PSE; e definição das prioridades e 
metas de atendimento do PSE (BRASIL, 2007).

A adesão ao PSE deve contemplar as seguintes ações:

I. Saúde Ambiental; 
II. Promoção da atividade física; 
III. Alimentação saudável e prevenção da obesidade; 
IV. Promoção da cultura de paz e direitos humanos; 
V. Prevenção das violências e dos acidentes; 
VI. Prevenção de doenças negligenciadas; 
VII. Verificação da situação vacinal; 
VIII. Saúde sexual e reprodutiva e prevenção 
do HIV/IST;  
IX. Prevenção ao uso de álcool, tabaco, e 
outras drogas; 
X. Saúde bucal; 
XI. Saúde auditiva; e 
XII. Saúde ocular. 
XIII.*Prevenção à Covid-19 nas escolas

*Ação inserida no Programa a partir da publicação da 
Portaria nº 1.857, de 28 de julho de 2020.

Se a promoção da saúde traz, como um dos seus eixos, fortalecer a 
ideia de autonomia dos sujeitos e dos grupos sociais, e ao mesmo tempo, 
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perspectivas progressistas, ressaltando a elaboração de políticas públicas 
intersetoriais, voltadas à melhoria da qualidade de vida das populações. 
Observa-se que a primeira ação proposta pelo PSE é a saúde ambiental, 
para tanto, se faz necessário que os indivíduos ou coletividades sejam 
capazes de identificar e realizar aspirações, satisfazer necessidades, trans-
formar e desenvolver mecanismos de adaptação ao meio ambiente para 
que tenha saúde, como um recurso para a vida cotidiana. 

Notadamente, a maioria das ações desenvolvidas pelo PSE, obje-
tivam desenvolver habilidades pessoais para viver bem a partir do for-
talecimento de ações comunitárias para o desenvolvimento da capaci-
dade individual. Entretanto, a efetividade da promoção da saúde é um 
desafio metodológico e político que possibilita gerar conhecimento de 
programas adaptados à realidade de cada contexto, com vistas à apli-
cação de metodologia adequada. 

Segundo alguns autores, espera-se que os atores envolvidos na 
comunidade escolar possam identificar, controlar ou modificar os fatores 
que condicionam ou determinam a saúde individual e coletiva, assim 
como a mudança na percepção da situação de saúde, como resultados 
de efetividade, após a implantação do Programa Saúde na Escola.

Nesse contexto, todas as ações do PSE, visam contribuir para 
o fortalecimento da promoção da saúde, a partir da integração das 
áreas de saúde e de educação no enfrentamento de vulnerabilidades, 
ampliando a articulação de saberes e experiências no planejamento, 
na realização e na avaliação das iniciativas para alcançar o desenvolvi-
mento integral dos estudantes da rede pública de educação, apoiando 
também o processo formativo dos profissionais de saúde e educação 
de forma permanente e continuada.

Na quarta e última parte apresenta-se as considerações finais 
desse estudo e ressalta-se a importância de futuros estudos com foco 
na temática da promoção da saúde e qualidade de vida da população.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados correspondentes aos estudos teóricos nos mostram 
que realmente existem contribuições efetivas do Programa Saúde na 
Escola – PSE para a promoção da saúde no meio educacional, visto 
que esse Programa exerce um papel importante na promoção da saúde, 
por meio de contribuições que melhoram a qualidade de vida da comu-
nidade escolar. Pois quando o PSE está inserido no cenário da escola, 
é possível a formulação precoce do diagnóstico das fragilidades apre-
sentadas e implementar ações de promoção à saúde e prevenção de 
doenças de forma mais eficazes.

Portanto, ao discorrer sob o olhar de diversos autores percebe-se 
que, programas direcionados para o desenvolvimento de ações sob a 
ótica da saúde seja por meio da promoção da saúde e/ou prevenção 
de agravos se apresentam como importante ferramenta com grande 
potencial transformador para a sociedade.

O PSE se destaca como um deles, por contribuir com a saúde 
e a educação, pois bons níveis de educação estão relacionados a uma 
população mais saudável, assim como uma população saudável tem 
maiores possibilidades de apoderar-se de conhecimentos da educação 
formal e informal (CASEMIRO et al., 2014). 

A vulnerabilidade social contribui para uma maior dificuldade de 
aprendizado, por isso a criação de programas como o PSE é impor-
tante, para que possam servir de ferramenta no enfrentamento de tan-
tas dificuldades vividas por alunos, gestores e profissionais de edu-
cação (ORSANNO & ZOMPERO, 2020).

Sugere-se que as contribuições geradas para a sociedade pelo 
estudo do Programa Saúde na Escola, sejam fonte para novas produções 
elaboradas por todos os envolvidos e amplamente divulgadas, de modo 
que cada vez mais, as políticas públicas de saúde sejam bem distribuídas 
e detalhadas, garantindo a saúde e bem-estar da população em geral. 
Para isso, as ações de promoção da saúde a serem desenvolvidas devem 
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ser cultivadas de forma contínua e diversificada, propondo interações 
e mudanças no contexto escolar.

Por fim, o texto aponta um convite à reflexão sobre as poten-
cialidades existentes para a promoção da saúde, da qualidade de vida e 
da cidadania dos estudantes da rede pública de educação básica, bem 
como sobre o trabalho intersetorial, centrado em ações compartilha-
das e corresponsáveis, que provoca articulação para a produção de um 
novo cuidado em saúde na escola. 
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INTERFACES ENTRE SAÚDE E EDUCAÇÃO - 
OFICINAS DE EDUCAÇÃO NUTRICIONAL E 
SAÚDE PARA A TERCEIRA IDADE

Carolina Luccas Arenas1

Mileny Mantovani Martins2

Denise Yumi Shigueoka Rostirolla3

Jacqueline Danesio de Souza4 

INTRODUÇÃO

Prevê-se que até o ano de 2050, a quantidade de idosos em todo o 
mundo ultrapassará a marca de 2,1 bilhões, o que representará mais do 
que o dobro da população infantil, composta por crianças menores de 5 
anos (OPAS, 2020). O envelhecimento representa o processo de declínio 
orgânico e funcional ao longo da vida, decorrente do avançar dos anos. 
Nesse contexto, deve-se levar em consideração os elementos biológicos, 
sociais, psicológicos e culturais que influenciam esse processo (SOARES; 
ANDRADE, 2019). Durante o envelhecimento, ocorre uma redução nos 
aspectos funcionais do indivíduo e, consequentemente, uma diminuição 
da capacidade de se adaptar ao ambiente, que resulta na suscetibilidade do 
desenvolvimento de diversas doenças, tais como doenças cardiovasculares, 
osteoporose, Alzheimer, entre outras (SOARES; ANDRADE, 2019).

Sendo assim, é evidente que o surgimento de patologias durante 
o processo de envelhecimento decorre das modificações nos fatores 
biológicos e cotidianos, como os hábitos alimentares (SALVETTI; 
POSSA, 2017). A alimentação brasileira se caracteriza por um aumento 
do consumo de alimentos industrializados, com altos teores de açúca-

1	 Graduando em Nutrição (UEL). CV: http://lattes.cnpq.br/3140926634388926
2	 Graduando em Nutrição (UEL). CV: http://lattes.cnpq.br/4634055168435514
3	 Especialização em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho (FDDJ). 
	 CV: http://lattes.cnpq.br/3772218989203454
4	 Doutorado em Ciências da Saúde (UFG). Docente (UEL). CV: http://lattes.cnpq.br/4526727208396858
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res e gorduras que favorecem o surgimento de Doenças Crônicas não 
Transmissíveis (DCNT) e o aumento de sobrepeso e obesidade, em con-
traposição ao consumo de alimentos de origem in natura (SALVETTI; 
POSSA, 2017). Em análise comparativa com os anos de 2006 a 2019, a 
prevalência de sobrepeso e obesidade em idosos aumentou de 53% para 
61,4% e de 16,1% para 23%, respectivamente (BRASIL, 2021a). Com 
isso, cresce a demanda por ações de educação alimentar e nutricional 
voltada a essa população (SALVETTI; POSSA, 2017).

Considera-se que, estímulos por meio de ações em saúde para o 
envelhecimento ativo e saudável, associado a fatores biopsicossociais, 
proporcionam mudanças nas relações interpessoais e incentivam os 
idosos a buscarem seu bem-estar e inclusão social (COGO et al., 2021). 
Esse estímulo pode ser realizado por meio de interação em grupos de 
idosos, com dinâmicas e oficinas, que envolva o indivíduo, a família e 
a sociedade (SARAIVA et al., 2017). Estudos mostram que oficinas em 
grupos são eficazes para lidar com os desafios do envelhecimento e o 
enfrentamento das DCNT, fortalecem o autocuidado e proporcionam 
um espaço para abordar aspectos psicossociais, frequentemente igno-
rados em práticas educativas. (PAULA et al., 2022). Além de ampliar 
a compreensão da realidade e promover a criação de conhecimentos 
diversos ao integrar saberes populares e científicos, facilitando a troca 
de conhecimentos e o envolvimento em questões sociais, encorajando 
a aceitação da possibilidade de mudanças nos hábitos alimentares 
(FRANÇA; SANCHES; GARBELINI, 2020). Evidencia-se que, essas 
ações são estratégias significativamente utilizadas por profissionais de 
saúde e estudantes universitários, com o objetivo de oferecer um cuidado 
abrangente em saúde (SEABRA et al., 2019).

Dessa forma, com o intuito de proporcionar conhecimentos, 
qualidade de vida, envelhecimento saudável e a socialização entre os 
idosos, foram realizadas oficinas educativas nas áreas de nutrição e saúde. 
Diante do exposto, o presente estudo possui como objetivo relatar as 
práticas vivenciadas e ministradas nas Oficinas de Educação em Saúde e 
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Nutrição, em dois Centros de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 
(SCFV) em uma cidade no norte do estado do Paraná.

METODOLOGIA

DESENHO DO ESTUDO

Trata-se de um relato de experiência de caráter descritivo, com 
amostragem não probabilística, participantes das Oficinas de Saúde e 
Nutrição ministradas em duas unidades de Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos (SCFV) em uma cidade no Norte do Paraná.

POPULAÇÃO ALVO E AMOSTRA

Idosos (> 60 anos), de ambos os sexos, participantes das Oficinas de 
Saúde e Nutrição. O tamanho da amostra consistiu-se em 35 indivíduos, 
sendo que, na primeira unidade, 20 idosos realizaram a inscrição, enquanto 
na segunda, 15 idosos. Como critérios de inclusão, considerou-se todos os 
membros presentes nas oficinas e com idade superior a 60 anos. Foram 
excluídos do estudo, os indivíduos que não participaram das oficinas.

LOCAL

Os SCFV, promovem laços sociais entre seus membros, possuem 
a missão de assegurar os direitos, fomentar a inclusão social, criar pers-
pectivas e fortalecer a autonomia da população idosa (BRASIL, 2022). 
Com o objetivo de oferecer uma abordagem de aprendizado abrangente 
aos idosos, foram concebidas oficinas multidisciplinares. Essas oficinas 
visam estimular a participação em atividades lúdicas, como artesanato, 
dança, exercícios físicos e de educação em saúde e nutrição. Como foco 
central deste estudo, as Oficinas de Educação em Nutrição e Saúde 
ministradas pelos estudantes de Nutrição sob supervisão da Universidade 
Estadual de Londrina, teve como objetivo facilitar um diálogo aberto 
com os participantes para discutir questões relacionadas à alimentação 
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e saúde, bem como apresentar estratégias para aprimorar os hábitos 
alimentares e estilo de vida da população idosa.

INSTRUMENTOS

Os temas abordados nas oficinas incluem: preparação de pratos 
doces e salgados, doenças crônicas não transmissíveis, organização/
higiene da geladeira e o armazenamento/congelamento de alimentos. 
Para cada temática foram elaborados materiais educativos contendo infor-
mações acerca do conteúdo abordado. A criação dos materiais seguiu-se 
em duas etapas. A primeira, baseou-se na revisão da literatura, realizada 
em bases indexadas, sendo estas: Pubmed, Scielo e Biblioteca Virtual de 
Saúde. Foram utilizados descritores relacionados com: doenças crônicas 
não transmissíveis, higienização dos alimentos, higienização de geladei-
ras, doenças transmitidas por alimentos, congelamento de alimentos, 
alimentação saudável e idosos. A segunda etapa, baseou-se na confecção 
de cinco materiais educativos no formato de folders desenvolvidos na 
plataforma de design gráfico Canva e impressos em folha A4.

No folder sobre pratos salgados, continham receitas do “sal de 
ervas” e “torta de atum com sal de ervas”. Foram elaboradas com o 
objetivo de promover a redução do consumo de sódio. O folder sobre 
pratos doces, contemplavam a receita de “brigadeiro de banana” e 
“bolo de milho”, promovendo um consumo moderado e equilibrado de 
carboidratos e açúcares adicionados. Ambos os folders de preparações 
continham o objetivo de demonstrar opções culinárias que incluíam 
ingredientes de baixo custo e com baixos níveis de açúcar, sal e óleo, 
visando os alimentos da cesta básica, além de incentivar escolhas alimen-
tares para indivíduos com diabetes, hipertensão e hipercolesterolemia.

O folder sobre o tema de organização/higiene da geladeira e dos 
alimentos, teve como objetivo garantir a sanitização dos alimentos para 
o consumo. O material forneceu informações sobre a correta higieni-
zação de alimentos in natura, utilizando a solução clorada, e ofereceu 
orientações sobre a limpeza adequada da geladeira, por meio do uso 
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de vinagre de álcool. Além disso, ilustrou os locais adequados para o 
armazenamento de cada tipo de alimento na geladeira, para assim, evitar 
a proliferação de microrganismos. Outro folder elaborado, abordou as 
formas de armazenamento de alimentos congelados, assim, proporcionou 
orientações sobre sua adequada organização, técnica de branqueamento 
e dicas sobre como congelar diferentes tipos de alimentos. Por fim, um 
material contendo informações sobre DCNT, foi elaborado e abordou 
a hipercolesterolemia, o diabetes e a hipertensão arterial.

ASPECTOS ÉTICOS

A participação dos indivíduos na pesquisa foi de forma voluntá-
ria, mediante autorização por meio do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Estadual de Londrina (UEL), seguindo as 
normas do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2013; BRASIL, 2016), 
conforme parecer nº 6.786.600. Assim como, assinatura dos Termos de 
Confidencialidade e Sigilo dos discentes e Declaração de Concordância 
dos Serviços Envolvidos e/ou de Instituição Coparticipante.

RESULTADOS

Dos 35 idosos cadastrados nas oficinas, em ambas as unidades, 
houve uma variação de participação de 10 a 21 indivíduos. No primeiro 
encontro nos SCFV (imagens 1), ocorreu a apresentação entre os 
estudantes e os participantes, visando estabelecer uma conexão com os 
idosos. Durante essa interação, foi questionado sobre idade, preferên-
cias culinárias e o costume de cozinhar. Em seguida, foi demonstrado 
o passo a passo da receita de bolo de milho (imagem 2) em conjunto 
com a explicação dos benefícios do milho para a saúde. Posteriormente, 
foi dado início à receita de brigadeiro de banana (imagem 3), através 
da demonstração, com ingredientes e utensílios necessários do modo de 
preparo. Nessa etapa, foi destacado os benefícios da banana e do cacau 
para uma vida saudável. Ao longo da oficina, abordou-se a relação do 
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consumo de açúcar e diabetes, e discutido possíveis substituições do 
açúcar, como, por exemplo a própria banana, canela, frutas secas, entre 
outros. O folder contendo as receitas doces foram entregues aos par-
ticipantes ao final do encontro, para assim, pudessem replicar em casa.

Imagem 1. Oficina receitas doces.

Fonte: autores, 2024.

Imagem 2. Bolo de Milho para degustação.

Fonte: autores, 2024.
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Imagem 3. Brigadeiro de Banana para degustação.

Fonte: autores, 2024.

A dinâmica do segundo encontro, em ambos os centros, abordou 
as receitas salgadas. Inicialmente, os idosos receberam a receita da torta 
de atum, que incluiu o reaproveitamento do arroz cozido (imagem 4). 
Adiante, foram informados sobre os benefícios do atum para a saúde 
e seu papel como parte de uma alimentação saudável. Em seguida, foi 
apresentado o processo de preparação do sal de ervas, uma receita que visa 
a redução do consumo de sal, especialmente direcionada para indivíduos 
com hipertensão arterial. A receita foi realizada junto aos idosos, adicio-
nando todos os ingredientes ao liquidificador e, posteriormente, porcio-
nado em saquinhos para distribuir aos idosos (imagem 5). Os folders 
contendo as receitas salgadas foram distribuídos ao término do encontro.

Imagem 4. Torta de atum para distribuição.

Fonte: autores, 2024.
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Imagem 5. Sal de ervas entregues aos idosos.

Fonte: autores, 2024.

A terceira dinâmica abordou a instrução sobre a Organização e 
Higiene da Geladeira e dos Alimentos. No primeiro momento, os partici-
pantes foram questionados sobre os métodos de limpeza de suas geladei-
ras, em seguida, foi apresentada uma demonstração prática (imagem 6), 
utilizando vinagre de álcool e um pano, informando a forma e a frequência 
adequada de higienização da geladeira. Em seguida, os idosos foram 
instruídos sobre a higienização dos alimentos in natura, utilizando a água 
sanitária para destruição de microrganismos patogênicos (Imagem 7).

Em relação à atividade de organização da geladeira, utilizou uma 
geladeira em formato de banner e alimentos impressos, onde os par-
ticipantes demonstravam o local em que, habitualmente, guardavam 
os alimentos (imagem 8), em seguida, foi demonstrado o adequado 
armazenamento de cada alimento. Ao final do encontro foram respon-
didas quaisquer dúvidas e distribuídos folders como material educativo.
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Imagem 6. Higienização da geladeira com vinagre de álcool.

Fonte: autores, 2024.

Imagem 7. Demonstração da higienização dos alimentos in natura.

Fonte: autores, 2024.

Imagem 8. Dinâmica de organização da geladeira.

Fonte: autores, 2024.
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No quarto encontro, os participantes receberam informações, no 
que diz respeito, ao Armazenamento e Congelamento de Alimentos. 
Inicialmente, foi questionado se os participantes possuíam conheci-
mento sobre o congelamento dos alimentos e se enfrentavam problemas 
quanto a mudança de textura dos legumes após o descongelamento. 
As respostas foram, em sua maioria, que não gostavam de congelar os 
alimentos por esse motivo. Diante dessa questão, foi demonstrado na 
prática, a técnica de branqueamento. Além disso, foram destacados os 
alimentos recomendados para o congelamento, bem como aqueles que 
não são aconselháveis para esse processo.

Outro ponto discutido foi a escolha dos recipientes 
adequados para o congelamento e descongelamento dos 
alimentos, especialmente para o uso de micro-ondas. 
Destacando a importância do uso de recipientes livres 
de Bisfenol A (BPA), com boa vedação e etiquetados 
com a data do preparo e o tipo de alimento. Portanto, foi 
feita uma dinâmica onde os idosos foram convidados a 
identificar quais potes e sacos plásticos eram mais indi-
cados para o processo, e em seguida, foram esclarecidas 
quaisquer dúvidas e indicado os recipientes corretos. 
Para concluir as atividades, foi realizado a montagem do 
prato saudável, com distribuição de imagens de diversos 
alimentos e um prato para que os participantes pudessem 
montar o que consideram como um prato saudável. Após 
a montagem em grupo, demonstrou-se um modelo de 
prato saudável como referência. Por fim, foram entre-
gues os folders como material educativo, com os temas 
Armazenamento e Congelamento de Alimentos, além 
de um folder informativo acerca das DCNT. 

CONSIDERAÇÕES

Com o intuito de incentivar a população idosa a manterem hábitos 
alimentares saudáveis, estudos demonstram que as políticas públicas 
devem ser direcionadas a criação de programas que estimulem os idosos 
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a conhecerem os hábitos alimentares saudáveis e terem um papel ativo 
aos cuidados com seu estado nutricional (SILVA et al., 2017). Dessa 
forma, destaca-se a necessidade do acompanhamento que orientem 
sobre a importância de uma alimentação saudável (ARAÚJO, 2020), 
por meio de ações promotoras de bem-estar com foco na educação 
em saúde voltada aos idosos (SEABRA et al., 2019), como as EAN, 
sendo essas, estratégias para construção de atividades que busquem a 
qualidade de vida de uma comunidade, promoção da longevidade e um 
envelhecimento saudável, com atenção e abordagem integral (ALVES; 
HONORATO; CUNHA, 2021; VILELA et al., 2021). Além disso, 
assim como no presente estudo, essas ações devem ser desenvolvidas de 
forma dinâmica, com linguagem de fácil entendimento e que estimule a 
participação dos indivíduos (ALVES; HONORATO; CUNHA, 2021).

Durante a condução das oficinas e debates em grupos, foi evidente 
o entusiasmo por parte dos idosos em compartilhar suas experiências, 
dúvidas e questionamentos, demonstrando uma compreensão e um senso 
crítico sobre os temas abordados nas atividades. Assim como a realiza-
ção de comparações entre suas práticas alimentares e as mudanças nos 
hábitos alimentares após as oficinas. Semelhante aos achados de Alves; 
Honorato; Cunha (2021), foi possível identificar reações positivas por 
parte dos idosos ao experimentarem preparações culinárias saudáveis sem 
adição de açúcar e com o uso do sal de ervas (ALVES; HONORATO; 
CUNHA, 2021). O sal de ervas teve por objetivo conferir aroma e sabor 
agradáveis ao olfato e paladar, sendo possível a redução do consumo 
de sódio, abrangendo indivíduos com hipertensão. Martins et al., (2021) 
realizaram ações de intervenção educativas desenvolvidas com um grupo 
de idosos hipertensos, onde foram realizadas oficinas sobre o sal de ervas, 
sendo destacado a necessidade de atividades contínuas que promovam 
a saúde para idosos hipertensos (MARTINS et al., 2021). No encontro 
de Higienização da geladeira e dos alimentos, os participantes, em sua 
maioria demonstraram desconhecimento e não prática desse hábito. A 
utilização de solução clorada para a sanitização dos alimentos, como 
demonstrado no presente estudo e no projeto de extensão “Vivendo 
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Bem na Nova Idade”, ressalta a importância da disseminação de infor-
mações sobre boas práticas na manipulação de alimentos, fundamentais 
para garantir a Segurança Alimentar e Nutricional (PAULA et al., 2022).

A dinâmica da geladeira proporcionou relatos dos participantes, 
onde frequentemente, armazenavam os alimentos de maneira inade-
quada, devido à falta de conhecimento específico. Segundo Medei-
ros et al (2019), nessa atividade os participantes exercitam a memória 
ao recordarem suas práticas domésticas, desenvolvem a coordenação 
motora ao organizarem os alimentos na geladeira e exercem o trabalho 
em grupo, que contribui para fortalecer os vínculos sociais entre elas 
(MEDEIROS et al., 2019). Além de garantir a boa conservação dos 
alimentos refrigerados, o armazenamento de alimentos congelados 
contribui para a economia de tempo, eliminação de tarefas cansativas 
e redução do desperdício de comida, promovendo uma alimentação 
saudável (FEDDERN; FERNANDES; SANDI, 2021).

Dessa forma, as oficinas de educação em saúde e nutrição realiza-
das em grupo demonstraram ser uma estratégia eficaz para lidar com os 
desafios associados ao envelhecimento, promovendo tanto o autocuidado 
quanto a integração de conhecimentos populares e científicos. Portanto, 
é fundamental incentivar a realização de novas oficinas focadas em ações 
educativas para promover o envelhecimento saudável.
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INTRODUÇÃO 

O período gestacional é considerado um fenômeno sistêmico, por 
abarcar um percurso singular e multidimensional que vai do pré-natal 
ao pós-parto (VEIGA et al., 2023). Embora a gravidez seja considerada 
um evento biologicamente natural, também é um período marcado 
por ambivalências e vulnerabilidade emocional, que deve ser abordado 
segundo a vivência de cada mulher (GIOIA et al., 2022; RUBIN et al., 
2022; NAPOLI et al., 2020; McNAMARA et al., 2019; MALDONADO, 
2017; SAVIANI-ZEOTI; PETEAN, 2015). 

A maneira como a gestante passa pelas mudanças repercute na 
constituição da maternidade e no vínculo afetivo mãe-feto. Todas as 
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38

transformações que acontecem na vida da gestante reverberam na 
constituição do espaço psíquico do feto (PICCININI et al., 2008). 
Nas últimas décadas, tem aumentado o interesse clínico e as pesquisas 
sobre a dimensão subjetiva da gestação, em que se encontra o apego 
humano, que consiste nos processos por meio dos quais as pessoas 
estruturam, desenvolvem e mantêm laços afetivos ao longo do ciclo 
vital (BOWLBY, 1969; BOWLBY, 1973). 

A relação de ligação e afeto parece se iniciar desde o útero, ainda 
na forma embrionária, uma vez que a energia psicológica da gestante 
estaria emocionalmente investida no feto (TEIXEIRA; RAIMUNDO; 
ANTUNES, 2016; KOSS et al., 2016). Tal relação corresponde à dinâmica 
de interação afetiva entre mãe e feto, constituindo o apego materno-
-fetal (AMF) (ANDREK et al., 2016). Avanços técnico-científicos têm 
confirmado a existência de capacidades sensoriais no feto. No percurso 
gravídico, o bebê intraútero vive experiências e é influenciado pelas expe-
riências da mãe (OZCAN et al., 2019; SCHMIDT; ARGIMON, 2009). 

É preciso melhor elucidar o AMF, seu desenvolvimento durante a 
fase gravídica e sua interface com aspectos de natureza epidemiológica. 
Trata-se de um constructo subjetivo, sujeito às especificidades sociocul-
turais, que precisa ser investigado no ambiente e no contexto de vida 
em que se encontra a gestante. As evidências sobre a temática devem 
proceder mediante a utilização de instrumentos de pesquisa válidos e 
confiáveis ​​para diferentes idiomas, o que permite estudos legítimos em 
diversos contextos culturais (LIMA et al., 2022). Em face do exposto, 
este estudo de revisão narrativa da literatura teve por objetivo descre-
ver as principais evidências conceituais, psicométricas e epidemioló-
gicas sobre o AMF em gestantes.

APEGO MATERNO-FETAL: EVIDÊNCIAS CONCEITUAIS

A Teoria do Apego se fundamenta no trabalho conjunto de John 
Bowlby (1.907-1.991) e Mary Salter Ainsworth (1.913-1.999). Foi ini-
ciada na década de 1.930, com o crescente interesse de Bowlby no 
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vínculo entre a perda ou a privação materna e o desenvolvimento pos-
terior da personalidade. A priori, Bowlby formulou um plano inicial 
dessa teoria, ancorado em princípios da etologia, teoria dos sistemas 
de controle, do pensamento psicanalítico, da cibernética, do proces-
samento de informação e da psicologia do desenvolvimento. Por sua 
vez, Ainsworth realizou uma visita à Uganda, onde conduziu o primeiro 
estudo empírico sobre padrões de apego entre a mãe e o bebê, tendo 
os seus trabalhos enfoque na Teoria da Segurança (BRETHERTON, 
1992; AINSWORTH; BOWLBY, 1991).

A Teoria do Apego de Bowlby, igualmente denominada teoria da 
vinculação, remete à concepção teórica do desenvolvimento socioemo-
cional, que considera a existência de uma necessidade humana inata para 
formar laços afetivos íntimos com pessoas significativas (BOWLBY, 
1969/1982). Segundo a teoria, a ligação afetiva entre a mãe e o bebê 
condiciona relacionamentos futuros e promove expectativas sobre si 
próprio e o próximo, as quais podem ter repercussões no desenvolvi-
mento social e psicológico ao longo da vida (BOWLBY, 1952).

O conceito preliminar de AMF foi formulado pela enfermeira R. 
Rubin (1967). Segundo a autora, a identidade materna emerge progressiva-
mente no período pré-natal, como parte do processo de desenvolvimento 
da função materna. A também enfermeira Mecca S. Cranley explica que o 
AMF se manifesta nos sentimentos, pensamentos e comportamentos da 
gestante para com o seu feto, já antecipando uma relação com ele (CRAN-
LEY, 1981). O AMF é estimulado também pelo feto, por intermédio da 
sua existência, dos movimentos que paulatinamente vai demonstrando 
e da personificação que adquire no psiquismo materno (BALLE, 2017).

O AMF é considerado como a primeira parte de um continuum de 
apego, que começa durante a gravidez e se estende no relacionamento 
entre a mãe e o bebê no período pós-natal (MÜLLER; FERKETICH, 
1993). Pode ser definido como a intensidade com a qual a gestante mani-
festa comportamentos que representam a afiliação e integração com sua 
criança intrauterina. O AMF é utilizado para descrever os comportamen-
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tos e atitudes da mulher na adaptação à gravidez, baseados em represen-
tações cognitivas que incluem o imaginário da mãe, as suas expectativas 
sobre as características físicas e emocionais do feto (CRANLEY, 1981).

Ao longo da gestação a mulher desenvolve gradativamente uma 
representação interna do feto: uma mistura de fantasia e realidade, que 
contribui para o desenvolvimento do vínculo emocional. O processo 
psíquico que ocorre se caracteriza por ver o feto como recipiente de 
projeções, seja por parte da mãe ou de cada um dos progenitores. O 
desejo de conhecer o filho antes do nascimento e imaginar suas carac-
terísticas, a satisfação de estar e interagir com ele, de atender às suas 
necessidades são indicadores da intensidade do AMF (SAVIANI-ZEOTI; 
PETEAN, 2015). Esses são alguns dos aspectos constituintes do AMF 
e podem surgir a partir do primeiro trimestre, ou até mesmo antes 
da gestação no imaginário da mulher (SAVIANI-ZEOTI; PETEAN, 
2015; PICCININI et al., 2004).

Existem três elementos que compõem o AMF, o cognitivo, o afetivo 
e o altruístico. O cognitivo é elaborado por meio da figura mental que a 
gestante faz do seu feto, por exemplo, quando ela descreve suas mãos, 
seus braços e seu corpo. O elemento afetivo condiz sobre o prazer que 
ocorre ao imaginar e fantasiar esse bebê, passando a mão em sua barriga 
ou supostamente conversando com o feto. O componente altruístico 
equivale à relação e à disposição da grávida a defender e cuidar do próprio 
corpo, incluindo o autocuidado da gestação e da saúde, os preparativos 
para o nascimento, que ela julga fundamental para a melhor chegada do 
filho (LUCENA; OTTATI; CUNHA, 2019).

É teorizado que a intensidade do AMF aumenta à medida que 
a gravidez avança (ANDREK et al., 2016; KOSS et al., 2016). Nesse 
percurso é natural que a mulher interaja mais com o bebê, com conver-
sas, tratamento do filho pelo nome, carícias e estímulos (TEIXEIRA; 
RAIMUNDO; ANTUNES, 2016). O segundo trimestre gestacional é 
a época em que o AMF fica mais evidente (CRANLEY, 1981). Nesse 
momento, os movimentos fetais ficam mais perceptíveis. Psicologica-
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mente, a mulher começa a alterar o seu conceito sobre o feto, que passa 
de um ser que é parte de si mesma, para um bebê vivo, que logo será um 
indivíduo independente (SAVIANI-ZEOTI; PETEAN, 2015). O bebê 
passa a anunciar a sua existência no interior materno, aumentando as 
expectativas e ideias em relação a ele, o que é suscitado, sobremaneira, 
pela sensação dos movimentos fetais (MALDONADO, 2017; SAVIA-
NI-ZEOTI; PETEAN, 2015; PICCININI et al., 2004). Esse relacio-
namento é mais ativo durante o último trimestre (KOSS et al., 2016), 
quando o feto já ouve e responde ao toque, dá respostas a estímulos 
externos, o que consolida a sintonia entre a mãe e o feto (SCHMIDT; 
ARGIMON, 2009). A mulher também se sente motivada a tentar adi-
vinhar a personalidade do futuro filho, conforme os seus movimentos, 
pergunta-se se o seu bebê ouve, pensa e sente enquanto está no seu 
útero (TEIXEIRA; RAIMUNDO; ANTUNES, 2016).

O AMF pode estar ligado a eventos posteriores ao nascimento, 
como saúde mental materna, bem-estar e práticas de cuidado em saúde 
pela mulher, vínculo mãe-bebê pós-parto, saúde mental e desenvolvi-
mento socioemocional da criança, conforme evidenciado na literatura 
(RUBIN et al., 2023; PAZZAGLI et al., 2022; NORDAHL et al., 2019; 
WALSH; HEPPER; MARSHALL, 2014; SCHMIDT; ARGIMON, 
2009; NAVARRO-ARESTI et al., 2016; ROSSEN et al., 2016). Também 
é preciso compreender as mudanças na percepção da maternidade na 
contemporaneidade. Isso porque a vivência da maternidade para as mulhe-
res pode ser influenciada por suas concepções de identidade feminina.

EVIDÊNCIAS PSICOMÉTRICAS

O construto do AMF deve ser compreendido em consonância 
com as singularidades culturais presentes em distintos locais e contextos. 
Os aspectos conceituais do AMF talvez não sejam aplicáveis a todos os 
cenários, pois as manifestações desse constructo são diversas entre os 
países – mesmo no interior destes, assumindo significados particulares 
em diferentes ambientes socioculturais (NAVARRO-ARESTI et al., 2016). 



42

A Maternal Fetal Attachment Scale (MFAS) foi o primeiro instrumento 
elaborado para pesquisa do AMF. Foi desenvolvida pela Enfermeira 
Mecca S. Cranley, em 1981, nos Estados Unidos da América (EUA). 
Desde então, a MFAS tem sido amplamente aplicada em pesquisas sobre 
a temática, como evidenciado em uma revisão sistemática (MCNA-
MARA et al., 2019). Após a divulgação dessa escala, outros instrumentos 
foram criados e validados, como a Antenatal Emotional Attachment Scale, 
a Maternal Adjustment And Maternal Attitudes During Pregnancy and After 
Delivery e o Prenatal Attachment Inventory, na perspectiva de contribuir para 
o desenvolvimento e o aprofundamento de concepções teóricas sobre 
o AMF (MCNAMARA et al., 2019).

A MFAS contém 24 itens respondidos em escala Likert de um a 
cinco pontos (nunca a quase sempre). É dividida em cinco subescalas: 
diferenciando-se do feto, interagindo com o feto, atribuindo caracte-
rísticas ao feto, entregando-se ao feto, desempenhando um papel. A 
pontuação mínima é 24 e a máxima 120 - quanto maior a pontuação, 
maior o nível de apego. Verificou-se o coeficiente de confiabilidade de 
0,85, com o valor das subescalas variando de 0,52 a 0,73. Na validação 
foram incluídas 71 gestantes no terceiro trimestre, as quais participa-
vam de um curso de preparo pré-natal ou faziam acompanhamento 
médico em consultórios particulares. Elas tinham média de 27 anos 
de idade, possuíam predominantemente o ensino médio, eram cauca-
sianas e casadas (CRANLEY, 1981).

No Brasil, a MFAS foi nomeada Escala de Apego Materno-Fetal 
(EAMF) e até o momento se tem ciência somente do estudo em que foi 
processada a sua tradução, adaptação transcultural, análise da validade de 
construto e da confiabilidade. Tal processo de adaptação e validação foi 
realizado em 1999, com 300 gestantes do sexto ao nono mês usuárias de 
ambulatórios de dois hospitais no município do Rio de Janeiro, da faixa 
etária entre 14 e 39 anos (média de 25). Fez-se análise fatorial exploratória 
para uma estrutura com cinco fatores (subescalas) e o coeficiente alfa 
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de Cronbach indicou a consistência interna de 0,85 para a escala total e, 
para as subescalas, esteve entre 0,52 e 0,73 (FEIJÓ, 1999).

A escala, em sua versão original de 24 itens, passou por avaliações 
de suas qualidades psicométricas em países como Alemanha (DOSTER 
et al., 2018), Hungria (ANDREK et al., 2016) e Itália (BUSONERA et 
al., 2016). Nesses estudos, as amostras estiveram entre 114 gestantes 
húngaras (ANDREK et al., 2016) e 482 italianas (BUSONERA et al., 
2016), compostas predominantemente por adultas de 20 a 35 anos, 
casadas, de boa classe socioeconômica, com ensino médio e superior. 
Foram constatados bons resultados psicométricos, com uma adequada 
consistência interna para a escala total, mas o mesmo não foi identificado 
para as subescalas. Sugeriu-se uma revisão de determinados itens e do 
ajuste do modelo de cinco fatores (ANDREK et al., 2016; BUSONERA 
et al., 2016; DOSTER et al., 2018). Uma versão reduzida da EAMF com 
20 itens foi proposta em pesquisa prévia na Itália, mas alcançou índices 
razoáveis quanto à estrutura fatorial (BUSONERA et al., 2016). 

Vale informar que elaboração da Escala de Cranley (1981) e as 
citadas investigações psicométricas ocorreram em serviços ambulato-
riais e hospitalares de países ocidentais desenvolvidos (ANDREK et al., 
2016; BUSONERA et al., 2016; DOSTER et al., 2018), com realidades 
diferentes de países latino-americanos como o Brasil (FEIJÓ, 1999).

No cenário brasileiro, observa-se escassez de propostas adap-
tadas para análise do AMF. Até o momento, foi identificada a EAMF 
no país, enquanto instrumento devidamente adaptado, traduzido e 
validado. O exame de suas evidências psicométricas foi conduzido 
primeiramente no estudo de Feijó (1999) e se desconhecem pesquisas 
nacionais com tal exame, especialmente a partir de inquéritos epide-
miológicos com amplas amostras. Duas versões reduzidas dessa escala 
foram recentemente publicadas no âmbito nacional (LIMA et al., 2022; 
BALDISSEROTTO; THEME FILHA, 2023). 
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EVIDÊNCIAS EPIDEMIOLÓGICAS 

No tocante à literatura epidemiológica sobre o AMF, publicada 
no período de 2015 a 2023, os cenários dos estudos internacionais e 
brasileiros foram principalmente hospitalares, ambulatoriais e em clínicas 
de pré-natal. Foram incipientes as investigações na Atenção Primária à 
saúde (APS), tanto global quanto nacionalmente. Os países identificados 
foram diversos, como EUA (HOPKINS et al., 2018; HERNANDEZ-
-REIF; KENDRICK; AVERY, 2018), Portugal (BRANDÃO et al., 2019; 
CAMARNEIRO; JUSTO, 2017; MEIRELES; COSTA, 2019), Polônia 
(ZDOLSKA-WAWRZKIEWICZ; CHRZAN-DĘTKOŚ; BIDZAN, 
2018; KOSS et al., 2016), Irã (DELAVARI et al., 2018; MADDAHI et 
al., 2016), Itália (NAPOLI et al., 2020), Turquia (CANLI; DEMIRTAŞ, 
2022; OZCAN et al., 2019), Irlanda (O’MALLEY et al., 2020) e Israel 
(HANDELZALTS et al., 2018). Percebeu-se uma escassez de evidências 
sobre a temática na América Latina e no Brasil. 

No corpus de 25 artigos averiguados, a EAMF foi empregada na 
maioria dos trabalhos para análise do apego: 15 (60%). Quanto ao tama-
nho amostral adotado no Brasil, as amostras variaram de 20 (BORGES; 
PINTO; VAZ, 2015) a 840 grávidas (RUBIN et al., 2023). Nas publicações 
estrangeiras, a oscilação foi de 78 participantes na Dinamarca (RØHDER 
et al., 2020) a 407 em Portugal (CAMARNEIRO; JUSTO, 2017). As ges-
tantes entrevistadas estavam predominantemente no 2º e 3º trimestres. 

Nas pesquisas epidemiológicas de delineamento transver-
sal, foram registrados como os principais fatores determinantes 
desse evento os descritos a seguir.

	� Fatores sociodemográficos e econômicos: 
•	 idade da gestante (GIOIA et al., 2023; CAMARNEIRO; 

JUSTO, 2017; ANDREK et al., 2016); 
•	 etnia (ANDREK et al., 2016);
•	 estado civil (ANDREK et al., 2016);
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•	 relação/situação conjugal (RUBIN et al., 2023; ROSA et 
al., 2021; BRANDÃO et al., 2019; OZCAN et al., 2019);

•	 escolaridade materna (SOUZA et al., 2022; OZCAN et al., 
2019; CAMARNEIRO; JUSTO, 2017; ANDREK et al., 2016);

•	 condição socioeconômica (SOUZA et al., 2022; CAMAR-
NEIRO; JUSTO, 2017; ANDREK et al., 2016).

	� Fatores clínicos: 
•	 interrupções da gravidez (SOUZA et al., 2022; CAMAR-

NEIRO; JUSTO, 2017);
•	 idade gestacional (GIOIA et al., 2023; RUBIN et al., 

2023; ROSA et al., 2021; MEIRELES; COSTA, 2019; 
CAMARNEIRO; JUSTO, 2017; ANDREK et al., 2016; 
WALSH; HEPPER; MARSHALL, 2014); 

•	 paridade (SOUZA et al., 2022; CANLI; DEMIRTAŞ, 
2022; OZCAN et al., 2019; MEIRELES; COSTA, 2019; 
CAMARNEIRO; JUSTO, 2017; ANDREK et al., 2016; 
WALSH; HEPPER; MARSHALL, 2014);

•	 planejamento da gravidez (O’MALLEY et al., 2020; 
CAMARNEIRO; JUSTO, 2017; ANDREK et al., 2016).

	� Fatores psicossociais/ relativos à saúde mental: 
•	 uso de drogas lícitas, álcool e tabaco (CLAUDINO; CESÁ-

RIO; MENEZES, 2017);
•	 segurança, apoio e satisfação nas relações das ges-

tantes com seus pais e parceiros (RUBIN et al., 2023; 
ROSA et al., 2021; MEIRELES; COSTA, 2019; 
WALSH; HEPPER; MARSHALL, 2014);

•	 supor te  fami l i a r  (HANDELZALTS e t  a l . , 
2018; LINGESWARAN; BINDU, 2012);

•	 apoio social (ERTMANN et al., 2021; OZCAN et al., 2019; 
DELAVARI; MIRGHAFOURVAND; MOHAMMA-
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D-ALIZADEH-CHARANDABI, 2018; HOPKINS et 
al., 2018; ANDREK et al., 2016);

•	 autoestima (ANDREK et al., 2016);
•	 autopercepção da imagem corporal (CANLI; DEMIR-

TAŞ, 2022; MEIRELES; COSTA, 2019);
•	 sintomas de ansiedade (GIOIA et al., 2023; TES-

TOURI; HAMZA; AMOR, 2023; ERTMANN  et 
al., 2021; NAPOLI et al., 2020; BRANDÃO et al., 
2019; HOPKINS et al., 2018; HERNANDEZ-REIF; 
KENDRICK; AVERY, 2018; ANDREK et al., 2016; 
WALSH; HEPPER; MARSHALL, 2014); 

•	 sintomas depressivos (RUBIN et al., 2023; TESTOURI; 
HAMZA; AMOR, 2023; ERTMANN et al., 2021; ZHANG 
et al., 2021; NAPOLI et al., 2020; RØHDER et al., 2020; 
BRANDÃO et al., 2019; OZCAN et al., 2019; DELAVARI; 
MIRGHAFOURVAND; MOHAMMAD-ALIZADEH-
-CHARANDABI, 2018; HERNANDEZ-REIF; KEN-
DRICK; AVERY, 2018; ANDREK et al., 2016; KOSS et 
al., 2016; LINGESWARAN; BINDU, 2012). 

Por fim, salienta-se que a atenção pré-natal é um dos pilares do 
cuidado à gestante. Ela abrange um conjunto de medidas prospectivas 
que almejam desfechos favoráveis no parto, nascimento e pós-parto. 
Quando feita de maneira integral e humanizada, pode contribuir para 
um AMF de elevada qualidade. As medidas para aprimorar o pré-natal, 
internacionalmente aceitas e validadas, ainda se limitam ao campo bio-
lógico da saúde materno-infantil. Elas são incipientes quando se trata 
de prestar uma assistência centrada na gestante e em suas vivências, isto 
é, que não a veja somente como um corpo biológico e que não aborde 
o período gravídico como algo puramente fisiológico. Sendo assim, é 
preciso reconhecer que, antes de ser uma gestante, a usuária é uma mulher 
que deve ser acolhida como um todo no Sistema Único de Saúde e na 
APS. Isso exige dos profissionais escuta qualificada, mediante saberes 
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e práticas acolhedoras, interativas e resolutivas na rede de serviços 
de saúde (VEIGA et al., 2023).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O AFM é um construto multifacetado, que deve continuar sendo 
compreendido. É recomendável que os profissionais da saúde avaliem 
e estimulem precocemente o AMF na atenção pré-natal. A avaliação de 
construtos abstratos, subjetivos e multidimensionais, como o AMF, é 
complexa. Para assegurar a fidedignidade dos resultados obtidos nessa 
avaliação, é fundamental a utilização de instrumentos de pesquisa pre-
cisos, válidos e confiáveis. Os estudos epidemiológicos evidenciaram 
que fatores sociodemográficos e econômicos, fatores clínicos e fatores 
relativos à saúde mental possuem associação com o apego. 

A presenta revisão pode trazer implicações para as equipes da 
Estratégia Saúde da Família. É necessária uma atenção direcionada à 
saúde mental e emocional das gestantes, bem como aos seus vínculos 
sociais e familiares. Uma rede de apoio bem estruturada é positiva para a 
qualidade de vida das gestantes, as quais requerem um cuidado baseado 
na integralidade e humanização, que propicie o AMF saudável, a saúde 
mental e o bem-estar psicossocial.
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INTRODUÇÃO

A Residência Multiprofissional em Saúde foi criada pela Lei Inter-
ministerial MEC/MS nº 11.129, de 30 de junho de 2005, e, de acordo 
com a Portaria Interministerial MEC/MS nº 285, de 24 de março de 
2015, é uma modalidade de ensino de formação continuada direcionada 
aos profissionais da saúde em nível de pós-graduação lato sensu, voltada 
para a formação em serviço, que tenha minimamente três categorias 
profissionais da área da saúde, exceto a categoria médica. Sendo insti-
tuída a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde 
(CNRMS), uma articulação do Ministério da Saúde e da Educação 
(Hadad et al. 2006; BRASIL, 2007). Esse processo é importante para a 
regulamentação das Residências Multiprofissionais em Saúde, considerada 
estratégica na consolidação de uma política de formação de recursos 
humanos para a saúde, consonantes com os princípios e diretrizes do 
SUS (BRASIL, 2005; BRASIL, 2007).

A criação das residências em saúde tem papel essencial para a 
regionalização da saúde, contribuindo para que ocorra a formação destes 
profissionais localmente, minimizando a carência de especialistas em áreas 

1	 Doutora em Genética e Biologia Molecular (UFPA). Docente (UFPA).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/1799493244439769
2	 Mestre em Saúde na Amazônia (UFPA). Tecnólogo de Tecnologia da Informação (UFPA).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/8678254055684864
3	 Mestre em Saúde na Amazônia (UFPA). Técnica em Enfermagem (UFPA).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/1499596203441582
4	 Mestre em Saúde na Amazônia (UFPA). Preceptora (HSAMZ). CV: http://lattes.cnpq.br/8735155965017473
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específicas. Tendo como objetivo a aproximação da população, a partir 
da compreensão e do contato com a sua realidade e com a demanda 
regional. As ações e serviços são voltados para a especificidade de cada 
região com o objetivo de facilitar o acesso à saúde (HADDAD, 2006).

O surgimento de programas de residências na área da saúde no 
Estado do Pará ocorreu inicialmente com a residência médica, em 1977, 
na Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará (FSCMPA) em con-
junto com a Universidade Federal do Pará (UFPA). (Ribeiro et al, 2020).

A primeira residência multiprofissional em saúde no Estado do 
Pará foi desenvolvida somente em 2009, com início em 2010, no Hos-
pital Universitário João de Barros Barreto (HUJBB) em parceria com 
o Hospital Público Ophir Loyola (HOL), o Hospital Universitário 
Betina Ferro de Sousa (HUBFS) e Unidades Básicas de Saúde vincula-
das à UFPA (Ribeiro et al 2020).

É importante analisar e estudar sobre as Residências Multiprofis-
sionais e Área profissional da Saúde criadas no estado do Pará, principal-
mente o perfil de interiorização desses programas no estado, sobretudo, 
por se tratar de uma região de ampla extensão territorial, localizada na 
Amazônia brasileira, sendo a segunda maior no país, apresentando ampla 
diversidade regional e cultural. Vários municípios do estado do Pará 
são considerados “isolados”, devido a distância da capital do estado e 
as dificuldades de acesso, e, portanto carente de profissionais da saúde 
com uma formação especializada. Desta forma, o objetivo desse estudo 
foi realizar o levantamento das residências multiprofissionais criadas no 
estado do Pará e o cenário atual da distribuição dos mesmos em áreas 
da capital e interior do estado paraense.

MÉTODOS

Essa é uma pesquisa documental de caráter descritivo, com abor-
dagem qualiquantitativa. Foram analisados os editais de convocação e as 
portarias de homologação dos programas de Residência Multiprofissional 
em Saúde e área profissional da saúde localizados no estado do Pará dos 
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anos de 2019 a 2023. Sendo utilizada a plataforma Google. Adicional-
mente, foram consultadas as bases de dados Scientific Eletronic Library 
Online (SciELO), US National Library of  Medicine (PubMed) e o portal 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) para pesquisa de artigos científicos que 
possuíam como palavras chave: Residência Multiprofissional, Residência 
área profissional da Saúde, Brasil, Estado do Pará, Amazônia, Brasil.

Os dados obtidos foram organizados em um banco de dados, 
tabulados e descritos no programa Microsoft Office Excel 2020, sendo 
apresentados na forma de texto e tabelas.

RESULTADOS

No levantamento na literatura científica realizada nas plataformas 
científica foi observado que os primeiros programas de Residência 
Multiprofissional criados no estado do Pará ocorreram na cidade de 
Belém, no ano de 2010, no Hospital Universitário João Barros Bar-
reto (HUJBB), da UFPA, se instituiu a residência multiprofissional 
em saúde, sendo ofertadas 20 vagas, assim distribuídas: 10 para a área 
de concentração em Oncologia (Psicologia, Biomedicina, Nutrição, 
Farmácia, Enfermagem e Odontologia) e 8 vagas para Saúde do Idoso 
(Psicologia, Farmácia, Enfermagem e Fisioterapia). Em 2011, ocorreu o 
aumento no número de vagas e inclusão de novas áreas profissionais. O 
número de vagas foi ampliado para 28 vagas. Sendo adicionado na área 
de concentração Saúde do Idoso, os terapeutas ocupacionais, assistentes 
sociais e nutricionistas. E na área de oncologia ocorreu a introdução dos 
fisioterapeutas (Ribeiro et al, 2020).

Baseado nas consultas dos editais publicados no estado do Pará 
as instituições de ensino superior que possuem cursos de Residência 
Multiprofissional e/ou Área profissional da saúde são a Universidade 
Federal do Pará (UFPA), a Universidade Estadual do Pará (UEPA), Uni-
versidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) e o Centro Universitário 
do Estado do Pará (CESUPA). Essas instituições possuem parcerias com 
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diferentes hospitais e secretarias de saúde municipal e estadual para o 
desenvolvimento desses programas.

Na análise dos editais nos anos de 2019 a 2023 foi observado 
que a cada ano vem sendo aumentado o número de programas de 
Residência Multiprofissional e/ou Área profissional da saúde no estado. 
No ano de 2019 foram ofertadas vagas em 25 programas, sendo 16 de 
Residência Multiprofissional: 13 desenvolvidos na capital, cidade de 
Belém, e 3 no interior do estado e 9 programas de área profissional da 
saúde: 6 desenvolvidas na capital e 3 no interior do estado. Em 2020 foi 
criado um novo programa de Residência Multiprofissional na cidade de 
Santarém pela UEPA, totalizando nesse ano 26 programas. No ano de 
2021 foram ofertadas vagas para 28 programas de residência devido a 
criação de dois novos programas de Residência Multiprofissional, um 
na capital, desenvolvido pela UFPA e outro no interior do estado, na 
cidade de Bragança, desenvolvido pela UEPA (Tabela 1).

Nas consultas referentes aos anos de 2022 e 2023, foi observado 
que atualmente o estado do Pará possui um total 31 programas de 
Residência multiprofissionais e Área profissional da Saúde. Sendo 20 
programas de residência multiprofissional em saúde, destes 14 (70%) são 
desenvolvidos na cidade de Belém, capital do estado. E 11 programas 
de área profissional, destes 7 (64%) desenvolvidos na cidade de Belém 
e 4 (36%) no interior do estado, conforme demonstrado na tabela 1.

Tabela 1. Distribuição dos programas de Residência Multiprofissional e Área Profis-
sional da Saúde ofertado no estado do Pará, na capital e interior no período de 2019 
a 2023, segundo editais publicados.

Anos
Residência Multiprofissional

Total
Área Profissional da Saúde

Total
Capital (%) Interior (%) Capital (%) Interior (%)

2019 13 (81) 3 (19) 16 6 (66) 3 (34) 9

2020 13 (76) 4 (24) 17 6 (66) 3 (34) 9

2021 14 (74) 5 (26) 19 6 (66) 3 (34) 9

2022 14 (70) 6 (30) 20 7 (64) 4 (36) 11

2023 14 (70) 6 (30) 20 7 (64) 4 (36) 11
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Conforme demonstrado na tabela 2 a distribuição atual dos pro-
gramas de Residência Multiprofissional e Área Profissional da Saúde 
ofertado no estado do Pará estão restritos a 5 municípios. A Universidade 
Federal do Pará possui atualmente um total de 13 programas Residência 
multiprofissional e/ou área profissional da saúde, sendo 6 programas 
de Residência Multiprofissional, 4 na capital e 2 no interior do estado, 
nas cidades de Bragança e Altamira. E 7 programas de área profissional, 
3 na capital e 4 no interior, todos na cidade de Castanhal. A Universi-
dade do Estado do Pará possui atualmente um total de 15 programas 
Residência multiprofissional e/ou área profissional da saúde, sendo 11 
programas de Residência Multiprofissional, 8 na capital e 3 no interior 
do estado, nas cidades de Bragança e Santarém. E 4 programas de área 
profissional, sendo todos na capital do estado. A Universidade Federal 
do Oeste do Pará possui um programa de Residência Multiprofissional 
em Saúde, desenvolvido na cidade de Santarém. O Centro Universitário 
do Estado do Pará possui 2 programas de Residência multiprofissional, 
desenvolvidos na cidade de Belém, capital do estado.

Tabela 2. Programas de residência multiprofissional e área profissional do estado do 
Pará nos anos de 2022 e 2023.
Municípios Área de concentração Instituição
Programas de Residências Multiprofissionais

Belém

Estratégia Saúde da Família UEPA
Atenção à Saúde Mental UEPA
Atenção à Saúde Cardiovascular. UEPA
Urgência e Emergência no Trauma UEPA
Oncologia Cuidados Paliativos UEPA
Saúde da Mulher e da Criança UEPA
Atenção em hematologia e hemoterapia UEPA
Nefrologia UEPA
Atenção em Oncologia UFPA
Atenção à Saúde do Idoso UFPA
Atenção ao Paciente Crítico/ UFPA
Atenção Integral no Sistema Público de 
Saúde

UFPA

Patologia Bucal UFPA
Neurologia CESUPA
Atenção Básica/Saúde da Família CESUPA
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Santarém
Atenção Integral em Ortopedia e 
Traumatologia

UEPA

Atenção em Oncologia UEPA
Estratégia Saúde da Família para as popula-
ções do Baixo Amazonas

UFOPA

Bragança
Estratégia Saúde da Família UEPA
Atenção à Saúde da Mulher e Criança UFPA

Altamira Saúde Coletiva UFPA

Programas de residência em área profissional da saúde
Belém Cirurgia buco-maxilo-facial UEPA

Enfermagem Oncológica UEPA
Enfermagem em Centro de Terapia 
Intensiva

UEPA

Enfermagem em Clínica Cirúrgica 
Oncológica

UEPA

Cirurgia e Traumatologia Bucomaxilofacial UFPA
Atenção à Clínica Especializada 
Cardiopulmonar

UFPA

Enfermagem Obstétrica UFPA
Castanhal Clínica Médica e Cirúrgica de Animais 

Silvestres
UFPA

Clínica Médica e Cirúrgica de Pequenos 
Animais

UFPA

Clínica de Grandes Animais UFPA
Patologia Animal UFPA

DISCUSSÃO

A formação dos trabalhadores da saúde vem sendo considerada 
uma importante ferramenta para que o SUS alcance seus objetivos 
no acesso universal e integral à saúde pelos brasileiros. A Educação 
Permanente em Saúde preconiza a mudança e a reflexão da prática do 
serviço, incorporando o ensino, a atenção à saúde, a gestão do sistema 
e a participação e controle social no cotidiano do trabalho. Objeti-
vando a qualificação e aperfeiçoamento dos profissionais, bem como, a 
melhoria do acesso, qualidade e humanização na prestação de serviços 
(FLOR et al, 2022; Brasil, 2018).

Embora a criação do SUS, com seus arranjos institucionais des-
centralizados, sejam defendidos como um importante fator que impul-
sionou os avanços na interiorização e melhoria da distribuição dos 
serviços em saúde no Brasil (CAMPOS et al 2009), o País ainda se 
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defronta com problemas na distribuição geográfica e fixação de profis-
sionais de saúde (Brasil, 2012).

Baseado no artigo de Sarmento et al 2017, no período de 2015 
a 2010 do quantitativo de programas de residência multiprofissional 
existentes no Brasil somente 10% eram da região Norte, destes 4,1% se 
localizavam no estado do Pará (SARMENTO ET AL, 2017).

Os levantamentos dos editais divulgados no estado do Pará 
demonstraram que atualmente, nos anos de 2022 e 2023, o estado pos-
sui 20 programas de residências Multiprofissionais em Saúde, destes 
70% são desenvolvidos no município de Belém, capital do estado, 15% 
no município de Santarém, 10% no município de Bragança e 5% no 
município de Altamira. Quanto aos programas de residência em área 
profissional da Saúde foi observado que atualmente o estado conta 
com 11 programas, desses 64% estão localizados na capital e 34% no 
município de Castanhal. Esses dados demonstram a distribuição irregular 
dos programas de residência dentro do estado.

O Pará é uma das 27 unidades federativas do Brasil. É o segundo 
maior estado do país com uma extensão de 1.247.689,515 km2, dividido 
em 144 municípios, está situado no centro da Região Norte. Conside-
rando a regionalização o estado do Pará está dividido em 4 macrorregiões 
de saúde, conforme Resolução CIB Nº 140, de 09 de agosto de 2018, 
denominadas de Macrorregião de saúde I, II, II, IV (SESPA, 2018). 
Contudo, apesar da complexidade do estado apenas 5 municípios pos-
suem programas de residência em saúde, sendo eles: Belém, Bragança, 
Santarém, Altamira e Castanhal.

Na análise de ofertas de programas de residência nos períodos 
de 2019 a 2023 foi observado que ocorreu um aumento no número 
de cursos criados no interior do estado (tabela 1), porém esse número 
ainda se restringe a 4 municípios do estado, ressaltando que o Pará 
possui 144 município a criação de estruturas educacionais de saúde em 
outros municípios mais afastados do centro é de extrema importância 
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para diminuir a iniquidade na distribuição regional da oferta de cursos 
de pós-graduação na área da saúde.

Os programas de Residências Multiprofissionais em Saúde têm 
como eixos norteadores a descentralização, a regionalização e a interio-
rização do trabalho em saúde, sendo esses uma proposta de formação 
com potencial para fixação de profissionais em regiões onde há restrição 
de oferta de serviços de saúde, fortalecendo os laços os profissionais 
da saúde com as comunidades. Essa modalidade de formação pode 
se constituir em uma importante estratégia desde que esta tenha uma 
distribuição espacial mais equânime (OLIVEIRA, 2009).

O estudo de Sarmento et al 2027 demonstra que maior parte dos 
programas de RMS aprovados nas portarias do MS se concentrou na 
região Sudeste, principalmente no estado de São Paulo (SARMENTO 
ET AL, 2017). Esse fato corrobora o cenário de desigualdades regio-
nais, tanto na oferta de graduações e pós-graduações quanto na oferta 
de serviços à população e, consequentemente, na disponibilidade de 
profissionais. O Ministério da Saúde, por intermédio de seus editais 
de convocação, vê tentando incentivar a oferta de novos programas e 
continuação dos já existentes em áreas que saiam do eixo dos grandes 
centros, colocando as regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste como 
prioritárias para financiamento.

CONSIDERAÇÕES

A análise dos dados investigados nesse estudo permitiu notar que 
o estado do Pará tem ampliado o número de programas de residências 
multiprofissionais e área profissional da saúde no período de 2019 a 2023, 
porém ressalta a importância da melhor distribuição desses programas 
entre os diferentes municípios que compõem o estado, necessitando 
de um estímulo para criação de novos programas em áreas com alta 
densidade populacionais e altos desafios no setor de saúde.
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INTRODUÇÃO

O público universitário é um dos mais vulneráveis ao adoecimento 
mental, o que o coloca em um grupo de risco, com necessidade de atenção 
especial por parte da Psicologia como ciência e das instituições em que 
eles se encontram. Os fatores causadores de adoecimento psíquico são 
diversos, conforme apontam a literatura nacional e estrangeira, entre-
tanto, aspectos como o excesso de afazeres acadêmicos; insatisfação 
quanto à escolha do curso; questões financeiras e problemas familiares e 
de socialização são comumente abordados nos estudos acerca do tema. 
Mas estariam os universitários de Psicologia igualmente vulneráveis ao 

1	 Mestrando em Ciências Sociais (UNESP). CV: http://lattes.cnpq.br/7213827417745406 
2	  Mestranda em Psicologia Escolar e do Desenvolvimento Humano (USP). Docente (UNIUBE).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/4167860813425757
3	  Especialização em Transtornos Alimentares e Cirurgia Bariátrica (UNIFAVENI). 
	 CV: http://lattes.cnpq.br/6141008754003979 
4	 Especialista em Terapia Comportamental: Terapia por Contingências de Reforçamento (ITCR).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/9553278950175547 
5	 Doutora e Mestra em “Psicologia como Profissão e Ciência” (PUC Campinas).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/1007268092226900 
6	  Pós-doutorado em Stress Social (Institute of  Health – EUA) com bolsa da FAPESP. Doutora e Mestra 

em “Psicologia Experimental” (GWU, EUA). Presidente do “Instituto de Psicologia e Controle do Stress” 
(IPCS), Presidente Emérita da Associação Brasileira de Stress e da Federação Brasileira de Terapias 
Cognitivas, desenvolvedora do ISSL. CV: http://lattes.cnpq.br/8212253580046633

http://lattes.cnpq.br/7213827417745406
http://lattes.cnpq.br/6141008754003979
http://lattes.cnpq.br/9553278950175547
http://lattes.cnpq.br/1007268092226900
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adoecimento psíquico? Apesar da crença popular de que não, o que se 
percebe pela literatura é exatamente o oposto: os estudantes do curso 
são tão propícios ao adoecimento mental quanto seus pares de outras 
áreas acadêmicas. Quando não, os futuros psicólogos são até mais 
suscetíveis à transtornos psicológicos, exatamente pela carga simbólica 
que o estudo da Psicologia traz consigo (FERREIRA, CAVALCANTI, 
2018; FREITAS et al., 2018; HUBNER, 2017; MORETTI et al., 2017).

A literatura científica demonstra que, ao longo de toda a gra-
duação, estudantes de diferentes cursos estão expostos a diferentes 
desafios, dilemas, dúvidas e angústias, o que os tornam psiquicamente 
e afetivamente vulneráveis. Os discentes em períodos iniciais, em espe-
cial quando mais jovens, têm-se frequentemente o hercúleo desafio de 
“crescerem”, de tornarem-se adultos, adaptando-se a uma nova rotina 
de estudos e afazeres – drasticamente diferente do que estavam habi-
tuados no ambiente escolar – e, simultaneamente, percebem-se com 
diversas responsabilidades e compromissos inéditos. Isso não pensando 
nas questões “existenciais”, como questionamentos acerca da escolha 
acadêmica feita, do curso escolhido, e da responsabilidade que isso traz 
consigo (ARTIGAS, MOREIRA, CAMPOS, 2017; MOGOLLÓN, 
VILLAMIZAR, PADILLA, 2016; SOARES, MARTINS, 2020). 

Por sua vez, da metade para o final dos cursos de graduação, a 
literatura revela que se modificam os estressores, mas permanecem as 
preocupações. Nestes períodos finais, o maior desafio dos universitários 
é a organização, a gerência do tempo, o excesso de afazeres, a falta de 
tempo para os compromissos e também para si, para o lazer e o des-
canso, o que é um facilitador para o desenvolvimento de quadros de 
estresse.Quanto aos aspectos “existenciais”, os estudantes concluintes 
frequentemente se afligem com relação ao futuro profissional, a carreira 
que em breve formalmente se iniciará, com a próxima fase de transição 
entre a vida acadêmica e o mercado de trabalho (FREIRE-PAULINO, 
VIEIRA, 2019; OKUMOTO et. al., 2022).
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A miscelânea de fatores estressores experienciados pelos acadê-
micos, em geral, agravam-se especialmente em universitários do curso 
de Psicologia que, inexoravelmente são expostos a questões íntimas, 
sendo confrotados academicamente em seus sentimentos, histórias e 
subjetividades. Isto faz com que a Psicologia torne-se uma área espe-
cialmente angustiante e ansiógena, pois é impossível que um estudante 
desta “blinde–se de si”, no decorrer de seus estudos, contribuindo 
para o adoecimento mental de seus discentes, com casos de estresse 
ocupacional, quadros de ansiedade, sintomas depressivos etc (LOPES, 
GUIMARÃES, 2016; SOARES, MARTINS, 2020).

Corroborando com o acima exposto, estudos como o de Leão 
et al. (2018), que pesquisou a prevalência de depressão e ansiedade em 
universitários do Nordeste brasileiro, apontou que, dentre os alunos 
com sinais depressivos, 23,5% classificavam-se com sintomas “mode-
rados”; e dentre aqueles que apresentavam sintomas ansiosos, 27,9% 
eram enquadrados como “moderados” e 9,9% como casos “graves”. 
O estudo de Freitas et al. (2018), em outra pesquisa brasileira, reporta 
dados semelhantes aos supracitados, também referente a discentes uni-
versitários da área da saúde, apontou-se que 14% dos alunos pesquisa-
dos encontravam-se na fase de “Exaustão”, podendo ter enfermidades 
físicas, inclusive e desenvolverem a Síndrome de Burnout7, que se trata 
do estresse e da exaustão ocupacional. O quadro de esgotamento emo-
cional era especialmente mais grave nos universitários que se situavam 
nos períodos finais da graduação, que apresentaram uma pior concep-
ção acerca do próprio bem-estar.

Portanto, os acadêmicos destacam-se como um público mais susce-
tível ao adoecimento mental e físico, consequentemente, necessitando de 
atenção e cuidados. É preciso elaborar ações terapêuticas e preventivas, a 
fim de auxiliá-los em aspectos sociais e psíquicos, para o desenvolvimento 
de estratégias de enfrentamento mais saudáveis e funcionais, como a 
prática de atividades físicas, por exemplo; evitando o uso de estratégias 
7	  Termo em inglês para “esgotamento”, ligado ao estresse profissional/ocupacional, ou seja, a sobrecarga 

gerada pelo trabalho do indivíduo.
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prejudiciais, como o uso de álcool e outras drogas (ARTIGAS et al., 2017; 
FREITAS et al., 2018; LEÃO et al., 2018; OKUMOTO et al., 2022).

MÉTODO

Trata-se de uma pesquisa de corte transversal, descritiva e de cunho 
misto, isto é, qualitativa e quantitativa, que permite uma coleta de dados 
tanto de aspectos estatísticos, como também de elementos textuais e 
discursivos (CRESWELL, 2010). 

Posteriormente à aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(Parecer: 3.068.705), foram iniciadas as coletas de dados em uma Uni-
versidade privada do interior de Minas Gerais. Participaram discentes do 
curso de Psicologia, dos 1º, 2º, 5º, 6º, 9º e 10º períodos, correspondentes 
aos turnos integral e noturno. 

Após receberem esclarecimento sobre o projeto e estarem 
cientes do procedimento, e concordando em participar, assinaram o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).8 A coleta foi 
realizada em 2019. Sendo a pesquisa composta por dois instrumentos 
estruturados, descritos abaixo:

INSTRUMENTOS

Questionário de Estresse Universitário9 foi desenvolvido 
especialmente para o presente projeto. Esse instrumento é subdividido 
em duas partes. A primeira parte consiste em questões que abarcam 
informações sobre a caracterização do participante; a segunda parte 
integra 21 questões fechadas relacionadas a possíveis fontes estressoras 
na vida acadêmica. Sendo esse o instrumento central do presente estudo.

Inventário de Sintomas de Stress de Lipp [ISSL] (Lipp, 2005) 
- Com intuito de mensurar nível, fases e sintomas de estresse. De acordo 

8	 Os estudantes que possuíam idade inferior a 18 anos e quiseram se integrar a amostra desta pesquisa, 
tiveram que apresentar o Termo de Consentimento dos Responsáveis assinado. Os que não o apresen-
taram, foram excluídos da pesquisa.

9	  Para o presente estudo, optou – se por reportar somente resultados com prevalência igual ou maior a 
50% do público pesquisado.
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com a autora, esse instrumento possibilita uma mensuração objetiva do 
nível e da sintomatologia do estresse em jovens acima dos 15 anos e adultos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Participaram da pesquisa 347 voluntários, sendo 82,13% (285) 
pessoas, do sexo feminino e 17,87% (62) do sexo masculino.

Em relação à idade dos voluntários, verificou-se que a maioria 
dos estudantes 61,38% (213) encontrava-se entre 20 a 29 anos. Con-
cernente ao período, destaca-se que 27,67% (96) da amostra cursava o 
quinto período, 25,07% (87) o primeiro período, 17,87% (62) o nono, 
10,95% (38) o segundo, 9,51% (33) o sexto, 8,93% (31) décimo. Refe-
rente ao turno em que estudavam, 62,82% (218) eram do noturno e 
37,18% (129) eram do turno integral.

A caracterização geral do público pesquisado apontou, de acordo 
com o ISSL, que 291 participantes (82,86% da amostra) apresenta-
vam algum nível de estresse, enquadrando-se em uma das quatro fases 
do “Modelo Quadrifásico do Stress”, de Lipp: I) Alerta; II) Resisten-
cia; III) Quase-Exaustão; IV) Exaustão (Lipp, 2005). Segundo Lipp e 
Malagris (2011) e Lipp (2003), o presente modelo vem complementar 
o chamado “Modelo Trifásico do Stress”, conceituado inicialmente 
pelo médico austríaco Hans Selye (1907-1982), que incluía as duas 
primeiras fases e a última, não considerando a “Quase-Exaustão”, 
descoberta e teorizada por Lipp.

Ainda segundo a supracitada teoria, as quatro fases do estresse 
possuem sintomatologias físicas, fisiológicas e mentais diferentes. Quando 
o ambiente externo passa a tornar-se ‘hostil’, de acordo com a percepção 
cognitiva do sujeito, e passa a pressioná-lo, o organismo entra na primeira 
fase, a de “Alerta”, na qual esse passa a preparar-se para a luta ou fuga 
de situações perigosas, almejando, assim, preservar-se. Não cessando os 
eventos aversivos – e não havendo repertório mental satisfatório para 
enfrentá-los – entra-se na segunda etapa do estresse: “Resistência”, na 
qual o sujeito e seu organismo tentam adaptar-se às adversidades e não 
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adoecer (comumente, nesta fase, existe a falsa sensação de melhora, uma 
vez que a pessoa apresenta mais energia e disposição, para resistir aos 
estressores). Entretanto, tal postura defensiva exige muito do indivíduo 
e, caso o contexto continue hostil, inicia-se o processo de adoecimento 
(LIPP, MALAGRIS, 2011; LIPP, 2003).

A terceira etapa, a “Quase-Exaustão”, foi o diferencial proposto 
perante a teoria clássica de Selye pela pesquisadora brasileira Drª. Marilda 
Emmanuel Novaes Lipp, sendo a mesma o limiar do adoecimento, em 
que o organismo começa a parar suas tentativas de adaptar-se e apresenta 
sintomas como fadiga e cansaço. Como o próprio nome explicita, a pessoa 
está quase exaurida devido ao estresse. Por fim, a quarta e última fase é, 
justamente, a “Exaustão”, na qual o sujeito já se encontra extremamente 
esgotado e transtornos e doenças psicológicas e conversivos (exemplo 
gastrites, úlceras, hipertensão etc.) já estão surgindo – ou já apareceram 
(LIPP, MALAGRIS, 2011; LIPP, 2003; CAVALCANTI et al., 2021).

Perante a conceituação de estresse acima descrita, adotando-se 
o modelo teórico proposto pela supracitada pensadora brasileira, e 
usando-se dos resultados obtidos pela aplicação do ISSL, encontrou-se 
números preocupantes no tangente à saúde mental dos graduandos de 
Psicologia pesquisados: 82,86% 10 dos discentes apresentavam algum 
nível de estresse. Destes, a maioria (46%) estava na fase de “alerta” – o 
que pode ser compreensível, tendo em vista as cobranças e exigências 
da vida acadêmica, mas é uma fase do estresse considerada positiva; 
seguida por 45,24% dos universitários com estresse que se enquadra-
vam na etapa de “resistência” fase que já exige mais do indivíduo para 
lidar com as fontes estressoras e sintomas tanto físicos como psicoló-
gicos podem fazer-se presentes, mas que ainda não se entende como 
um nível psicopatológico. Em terceiro lugar, 26,22% dos voluntários 
com sinais de estresse classificaram-se em fase de “exaustão” e 7,78% 
apresentavam-se na fase de “quase-exaustão”, consideradas fases pato-

10	  Este valor engloba todos os indivíduos que, de alguma maneira, enquadraram-se em algum dos quatro 
níveis de estresse averiguados pelo ISSL, no entanto, aqueles que se apresentaram na primeira fase, a de 
“alerta” (46%), e na segunda, a de “resistência” (45,24%), não são considerados com estresse patológico.
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lógicas, em que se faz necessária a ajuda de profissionais para lidar com 
os sintomas que se apresentam.

Quanto aos resultados da primeira parte do instrumento “Questio-
nário de Estresse Universitário”, referente à caracterização da amostra, 
apresentou os seguintes dados: acerca da condição de “residir na cidade” 
em que se situa a universidade a maior parte 76,37% (265) responderam 
SIM e 23,63% (83) NÃO. No mesmo aspecto, 53,31% (185) responderam 
SIM, “possuir residência em outra cidade” e 46,69% (162) responderam 
NÃO. Por fim, 77,23% (268) responderam NÃO à afirmativa: “mudou-se 
para fins acadêmicos” e 22,77% (79) pessoas responderam SIM.

Referente aos resultados acerca das 21 afirmações contidas no 
“Questionário de Estresse Universitário”, a respeito de possíveis fontes 
estressoras, apresentaram-se, em ordem de maior expressão estatística 
(acima de 50%). Concernente ao público pesquisado, a maioria decla-
rava-se do gênero feminino (82,1%), o que converge com grande parte 
da literatura recuperada para o presente estudo. 

Por se tratar de um curso de Psicologia, em que culturalmente a 
maioria dos discentes são do gênero feminino, encontrou-se uma por-
centagem bastante elevada de mulheres, o que impossibilita igualações 
estatísticas entre os públicos dos dois gêneros (masculino e feminino), 
neste presente estudo; tendo em vista que – praticamente – a totalidade 
dos participantes de tal pesquisa enquadram-se no gênero feminino. A 
literatura recuperada comunga com esta caracterização, como o estudo 
de Lopes e Guimarães (2016), pesquisando Burnout também em gra-
duandos de Psicologia, que apontou para o fato de 87,7% dos partici-
pantes serem do gênero feminino.

Entretanto, outras pesquisas com universitários de diferentes áreas 
de formação também tiveram a presença maciça do público feminino. 
O estudo de Barroso, Oliveira e Andrade (2019), acerca de sentimentos 
de solidão e depressão em alunos do ensino superior, 61,1% dos partici-
pantes eram do gênero feminino. O mesmo ocorreu em Araújo, Oliveira 
e Oliveira-Monteiro (2021), em uma pesquisa sobre adaptabilidade de 
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estudantes universitários, no qual o público feminino compunha 58% 
da amostra. Cursos ligados à exatas, onde a maioria dos graduandos são 
do gênero masculino - culturalmente - foram os que apresentaram uma 
minoria feminina, mas, ainda assim, com uma pequena desvantagem 
estatística. Dias, Arenas, Santos-Arenas e Silva (2017), investigando 
educação financeira em alunos de ciências contábeis, é exemplo disto, 
em que 49,6% dos pesquisados, eram do gênero feminino.

A idade média dos universitários pesquisados foi entre 20 anos 
a 29 anos (62,8%), achado que também vai ao encontro com outros 
estudos recuperados. Dias et al. (2017) obtiveram 45,8% de participantes 
com idades entre 21 anos a 25 anos e, dentre as idades de 26 anos a 30 
anos, 21,3%. Totalizando, aproximadamente, 67% da amostra entre os 
21 anos e 30 anos de idade, convergente com os achados deste presente 
estudo. Freire-Paulino e Vieira (2019), em uma pesquisa sobre ansiedade 
em graduandos concluintes, também obteve a maioria (67,7%) de sua 
amostragem com idades dentre 20 anos a 25 anos. 

Quanto a residir na cidade onde estuda, a maior parte dos pesqui-
sados (76,3%) moram no município, no qual está situada a universidade 
investigada; mas também possuem moradia em outras cidades (53,3%) 
e 77, 2% afirmaram que não se mudaram de cidade para fins estudantis 
(seja porque já residiam no município ‘universitário’ antes do ingresso 
no ensino superior, seja porque viajavam diariamente entre a cidade que 
residiam e o município em que a universidade encontrava-se). Portanto, 
a maior parte da amostra pesquisada mora na cidade em que se situa a 
Universidade, mesmo antes de iniciar os estudos de graduação. Ressal-
ta-se que pode haver indivíduos que, apesar de não viverem no referido 
município mineiro, podem se dividir entre a cidade em que residem e a 
cidade em que estudam, viajando diariamente; o que explicaria o porquê, 
apesar de somente 22,7% terem ido residir na cidade por motivos acadê-
micos, uma maioria (53, 3%) possuírem morada em outros municípios.

O presente estudo - bem como a literatura recuperada - não apon-
tam para significância (positiva ou negativo) específica quanto à residir 
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com a família, na cidade de origem. O que se evidenciou foi à impor-
tância da existência de rede de apoio psicossocial, independentemente 
de ser ou não a rede composta por familiares, amigos, professores etc. 
Durante toda a graduação, o amparo por rede social é imprescindível 
para uma melhor saúde mental dos discentes; entretanto, nos períodos 
iniciais da universidade, em que os estudantes estão se ajustando à nova 
rotina de estudo, as responsabilidades inerentes da vida adulta e, não raro, 
à vida em uma nova cidade/ estado, o suporte de terceiros é de suma 
importância, auxiliando positiva e diretamente no processo adaptativo 
e consequentemente – reduzindo os impactos negativos (BARROSO, 
OLIVEIRA, ANDRADE, 2019; BARROSO, 2021; COSTA–SILVA, 
HOLANDA, 2019; GOMES, SILVA, 2021).

Nesse momento de transição, várias responsabilidades passam a 
ser exigidas dos universitários que, não raro, desconheciam as mesmas 
antes do ingresso na graduação. Lidar com o próprio dinheiro e admi-
nistrá-lo de forma eficiente, acostumar-se com o ritmo universitário 
e com as várias pressões e cobranças das disciplinas e docentes, criar 
vinculações afetivas com colegas da universidade e, às vezes, da nova 
cidade, manejo do tempo etc. Os alunos em início de graduação são 
obrigados a enfrentarem tais demandas, o que pode ser extremamente 
estressante e adoecedor. Porém, discentes de meio e fim de curso tam-
bém possuem seus estressores, como conciliar estágios obrigatórios 
com disciplinas, vida profissional com vida universitária, confecção do 
trabalho de conclusão de curso (famigerado TCC), dúvidas a respeito do 
futuro profissional e inserção no mercado de trabalho, dentre diversas 
outras preocupações e cobranças internas (autocobrança) e/ou externas, 
sociais (CASTRO-SILVA, MACIEL, MELO, 2021; COSTA-SILVA, 
HOLANDA, 2019; FREIRE–PAULINO, VIEIRA, 2019; MORETTI, 
HUBNER, 2017; SOARES, MARTINS, 2020).

As questões financeiras foram outro fator estressante apontado 
por (83,2%) dos participantes deste estudo, especificamente, as preocu-
pações com os custos monetários acadêmicos (76,3%). Souza, Rogers 



70

e Dany-Rogers (2018), em um estudo sobre endividamento e qualidade 
de vida, com uma amostra majoritariamente composta por pós-gra-
duados, apontou que 50,8% declaravam-se endividados, sendo que dos 
participantes, 30% tinham alto risco de endividamento financeiro e 20% 
possuíam risco mediano. Nesta mesma amostra, 33,8% apresentavam 
sintomas moderados de ansiedade e 35,7% possuíam sintomatologia 
moderada para depressão (SOUZA et al., 2018).

Outras questões como a organização e gestão do tempo, a rotina 
universitária e a burocracia institucional também foram estressores 
apontados pelos estudantes de Psicologia. No tangente à organização 
e gerência do tempo nas atividades acadêmicas, 84,7% dos participan-
tes da presente pesquisa consideraram como uma importante fonte de 
estresse, o que também comunga com dados recuperados da literatura 
especializada. O estudo de Araújo, Oliveira, Oliveira-Monteiro (2021) 
sobre o processo adaptativo em universitários, relata que aspectos como 
cobrança e autocobrança por desempenho e produtividade, carga horária 
onerosa e excesso de atividades universitárias são presentes. Barroso 
(2021), em uma pesquisa sobre os sentimentos de sobrecarga e satisfa-
ção com o curso universitário, evidenciou que 33,4% dos participantes 
apresentavam sintomas moderados de sobrecarga acadêmica e 32,2% 
tinham sintomatologia elevada. Apesar de a grande maioria estar satis-
feita com o curso (79,8%), a maior parte do público (58,4%) também 
apresentavam sinais depressivos (BARROSO, 2021): 

Os resultados permitem concluir que a carga de ativida-
des, tempo e energia dedicada ao cursar uma graduação 
pode ser elevada, mas a percepção de que essa vivência 
é desgastante e o impacto que tal percepção pode exer-
cer sobre a satisfação com o curso está condicionado a 
outros aspectos emocionais dos estudantes. (BARROSO, 
2021, p. 431).

Conclusões semelhantes chegou à pesquisa de Lopes e Guimarães 
(2016), sobre Burnout em universitários de Psicologia. Encontrou-se que 
o estresse, a exaustão e a descrença foram sentimentos mais fortes em 
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alunos do meio para o fim do curso de graduação, possivelmente pelo 
início de atividades práticas e estágios, para além da carga horária teórica da 
academia. Ainda segundo o estudo mencionado, a maioria dos pesquisados 
sentiam-se esgotados e cansados para enfrentarem a rotina universitária.

Os supracitados dados recuperados convergem com a queixa de 
80,6% dos alunos voluntários da presente pesquisa, que consideram a 
rotina acadêmica um importante ponto adoecedor. A pesquisa de Moretti 
e Hubner (2017), sobre o estresse em universitários, também traz dados 
importantes a respeito do funcionamento institucional-pedagógico da aca-
demia: 42,6% consideravam o modelo de ensino “severo”; o que demons-
tra que quase a metade dos discentes tinha percepção negativa do mesmo.

Acerca do apoio da instituição de ensino, Barroso, Oliveira e 
Andrade (2019) afirmam que 44,2% dos participantes daquela pesquisa 
consideravam o apoio da universidade “muito ruim”; seguidos por 
22,7% que julgavam o amparo institucional “ruim” e, por fim, 20,8% 
dos investigados taxaram como “muito ruim” o suporte que a insti-
tuição de ensino lhes oferecia. Tais achados assemelham-se às queixas 
encontradas no presente estudo, que para além das onerosas demandas 
acadêmicas – apontadas por mais de 80% dos participantes (como 
acima descrito) – 178 alunos (51,3%) criticaram também a burocracia 
institucional da universidade que estudavam. Portanto, não somente 
as atividades estudantis per si, as cargas horárias onerosas de atividades 
teóricas e práticas e aspectos pedagógicos afetam negativamente os 
estudantes, mas também o funcionamento institucional da academia, 
com regras e cobranças entendidas como negativas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo buscou mensurar o nível de estresse de graduan-
dos de diferentes períodos do curso de Psicologia de uma universidade 
privada de Minas Gerais, através do ISSL; bem como averiguar – a 
partir de um questionário elaborado especificamente para a pesquisa 
(que se baseou em achados da literatura nacional e internacional, acerca 
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da temática) – estressores comuns à rotina dos universitários. Deste 
modo, almejou-se oferecer um panorama da saúde mental dos acadê-
micos, no referente ao estresse.

Apesar de, culturalmente, a vida universitária ser compreendida 
como uma fase de festejos, descobertas e alegrias, os dados aqui encon-
trados – e convergentes com a literatura recuperada – evidenciam que 
tais ideários estão muito distantes da realidade experienciada pelos 
acadêmicos. Observou-se que a maioria dos participantes apresentam 
um nível de estresse, com parte significativa da amostra fazendo parte 
das fases patológicas do estresse (fases de quase exaustão e exaustão).

Atentando-se às demandas específicas, abordadas pelo questioná-
rio, explicita-se a sobrecarga destes universitários, com estressores como 
questões financeiras, rotina e cobrança institucional sendo comumente 
apontados pelos estudantes pesquisados. Sendo estes pontos convergentes 
com a literatura acerca do adoecimento mental no público universitário.

Por fim, reconhece-se a limitação do presente estudo no referente 
à sua localidade: uma única instituição de ensino superior, não havendo 
dados de outras universidades particulares e públicas. Apesar desta limi-
tação, os autores acreditam que a pesquisa ajudou a refletir a realidade 
já reportada pela literatura, assim como inovou ao desenvolver um 
questionário enfocado nas principais demandas universitárias, também 
de acordo com a revisão da literatura científica.
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INTRODUÇÃO

A ansiedade, com variação de impacto e cenário, quando prejudicial 
pode comprometer o bem-estar mental e físico dos indivíduos, sendo 
observada em casos patológicos, sintomas como a manifestação de estado 
de alerta injustificado (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011). A diferencia-
ção entre ansiedade patológica e não patológica considera o período de 
duração, associação a estímulos e antecipação, podendo indicar início de 
sintomas psicopatológicos (RODRIGUES, 2011 apud MELO et al., 2017). 
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O Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG) envolve preocupa-
ções persistentes, sintomas físicos como tensão muscular, hiperatividade 
autonômica, insônia, fadiga, sudorese, dores musculares e taquicardia, que 
afetam o bem-estar e a qualidade de vida geral do indivíduo (ZUARDI, 
2017). No tratamento dos transtornos de ansiedade, os componentes 
principais são a psicoterapia cognitivo-comportamental e o uso a médio 
e longo prazo de medicamentos (ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASI-
LEIRA E CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2008).

Apesar da eficácia dos medicamentos contra ansiedade, muitos 
pacientes têm problemas com adesão, ligados a preocupações sobre efeitos 
adversos e colaterais, riscos e dependência (ASSOCIAÇÃO MÉDICA 
BRASILEIRA E CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2008). 
Adicionalmente, a demanda por novos fármacos seguros e eficazes é 
evidente, sendo as substâncias naturais, especialmente do reino vegetal, 
de significativa importância na história da medicina (PHILLIPSON; 
ANDERSON, 1989; ASSOCIAÇÃO MÉDICA BRASILEIRA E CON-
SELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2008).

O crescimento dos estudos sobre o uso de plantas medicinais para 
questões de saúde mental oferece valiosas contribuições no campo da 
saúde mental (COMITÊ DE PRODUTOS NATURAIS DO CON-
SÓRCIO ACADÊMICO BRASILEIRO DE SAÚDE INTEGRA-
TIVA, 2021). Diversas pesquisas têm investigado o potencial de plantas 
medicinais no tratamento do TAG, incluindo Piper methysticum (kava-
-kava), Matricaria recutita (camomila), Passiflora incarnata e Valeriana offici-
nalis (FAUSTINO et al., 2010). 

O gênero Erythrina L., da família Leguminosae (Fabaceae), abrange 
várias espécies tropicais, com destaque para E. mulungu e E. velutina, 
esta última presente no bioma Caatinga, são reconhecidas por suas 
propriedades relaxantes e sedativas, tradicionalmente usadas para tratar 
insônia, estresse, ansiedade e depressão (CARVALHO, 2008; PALUMBO 
et al., 2016). Enquanto Erythrina mulungu Mart. ex Benth, conhecida 
como mulungu, exibe diversos nomes populares e propriedades medi-
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cinais, Erythrina velutina Willd é caracterizada por diferentes denomi-
nações regionais e atividades terapêuticas observadas em estudos com 
animais (LORENZI; MATOS, 2002).

Desta forma, o objetivo deste trabalho foi identificar os compos-
tos fitoquímicos do extrato metanólico de Erythrina velutina, utilizando 
métodos qualitativos como testes colorimétricos e de precipitação. Além 
disso, investigar e analisar suas possíveis propriedades bioativas para o 
tratamento do TAG com base na literatura disponível.

DESENVOLVIMENTO

Foi efetuada a coleta das folhas da espécie Erythrina velutina (Figura 
1) de um exemplar localizado no campus da Universidade Federal Rural 
do Semi-árido (UFERSA), situado na R. Francisco Mota, 1371-1409, 
Alto de São Manoel, Mossoró – RN, nas coordenadas geográficas 
5°12’9” S e 37°19’32” O. Para a identificação precisa da espécie vegetal, 
empregou-se o aplicativo “PlantNet”.

Figura 1 – Exemplar da espécie Erythrina velutina que foi utilizada para a coleta das folhas.

Fonte: Autoria própria, 2022.
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Após a coleta da amostra, realizou-se a triagem das folhas. Em 
seguida, a amostra selecionada foi preparada: lavada em água corrente 
e pesada, totalizando 154g. Após a pesagem, procedeu-se à secagem 
das folhas em estufa a uma temperatura aproximada de 35°C, durante 
9 dias. Concluída a secagem, promoveu-se a redução das partículas do 
material vegetal, utilizando um triturador elétrico.

A obtenção do extrato metanólico foi embasada e adaptada de 
acordo com as técnicas de processo extrativo da farmacognosia (SAAD 
et al., 2016). Para a obtenção do extrato, foram empregados 500 ml do 
solvente metanol com uma concentração de 100%. Nesse solvente, 
adicionou-se 41 g da droga vegetal, aplicando o método de extração a 
frio de maceração. Esse processo se estendeu por 9 dias em tempera-
tura ambiente. Posteriormente, o extrato foi submetido ao processo de 
evaporação a uma temperatura de 90°C. Isso resultou em um extrato 
fluido, com peso final de 3,85g e concentração de 1:10. 

Para identificação dos metabólitos secundários foram utilizados 
os métodos qualitativos, como testes colorimétricos e de precipitação: 
reação de Dragendorff; reação de alcalinização com NaOH; reação 
de acidificação com HCl; reação com FeCl3, conforme descrito pela 
Sociedade Brasileira de Farmacognosia (2009), Soares e colaboradores 
(2016) e Souza e colaboradores (2022).

Utilizou-se um tubo de ensaio contendo uma alíquota do extrato 
metanólico, alcalinizado com Hidróxido de sódio (NaOH) a 5% até 
atingir o pH 11. A presença específica dos metabólitos foi determinada 
pelo surgimento de determinada coloração específica, sendo elas: amarela 
como indicativo para Flavonas, flavonóis e xantonas; vermelho púrpura 
para Chalconas e auronas e vermelho laranja indicando a presença de 
Flavononóis (SOUZA et al., 2022).

Para identificar a presença de leucoantocianidinas e catequinas, 
uma alíquota do extrato foi adicionada a um tubo, seguido da adição de 
HCl para acidificar o pH entre 3 e 1. Em seguida, a mistura foi aquecida 
utilizando uma lâmpada de álcool por cerca de 3 minutos. A presença 
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específica dos metabólitos foi determinada pelo surgimento de coloração 
específica, sendo elas vermelho indicativo Leucoantocianidinas e Pardo 
amarelada para Catequinas (SOUZA et al., 2022). 

Para verificar a presença de fenóis e taninos, uma alíquota do extrato 
metanólico foi adicionada a um tubo de ensaio, seguida da adição de 3 
gotas de cloreto férrico (FeCl3). A mistura foi agitada por alguns instantes. 
Caso a reação resultasse na formação de um precipitado azul, indicaria 
a presença de taninos pirogálicos/hidrolisáveis; já um precipitado verde 
indicaria a presença de taninos flobatênicos (condensados ou catequícos).

A análise das reações revelou resultados positivos para a pre-
sença de alcaloides, flavonas, flavonóis, xantonas, catequinas e taninos 
condensados (Figura 2) no extrato metanólico de mulungu (E. velutina). 

Figura 2 - Determinação da existência de compostos bioativos no extrato metanólico 
do mulungu (A: Presença de metabólitos do grupo dos alcalóides; B: Resultado positivo 
para identificação da substância bioativa flavona; C: Indicação da presença de flavonas, 
flavonóis e xantonas; D: Identificação da presença de catequinas; E: Resultado positivo 
para identificação da presença de taninos condensados).

Fonte: Autoria própria, 2022.

A morfina, um alcaloide derivado do ópio amplamente conhecido 
e utilizado, age como agonista dos receptores µ localizados na substância 
cinzenta periaquedutal, substância gelatinosa no córtex cerebral, tálamo e 
trato gastrointestinal. Quando estimulados por fármacos opióides, esses 
receptores reduzem a liberação de neurotransmissores e desencadeiam 
a hiperpolarização do neurônio, o que relativamente inibe a transmissão 
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da dor. Assim, a morfina é usada como analgésico para dores de nível 
moderado a intenso (MARTINS et al., 2012).

Os alcalóides eritrínicos, marcadores químicos das espécies de 
Erythrina, incluindo a Erythrina velutina, têm representantes como 
erisotrina, erisodina, erisovina e eritralina, que exibem atividade farma-
cológica relevante relacionada ao sistema nervoso central (LEAL, 2018).

Nomeada popularmente como louro ou louro canela, a Aniba 
riparia (Nees) Mez (Lauraceae) é uma planta presente na Amazônia 
e nas Guianas. Seu fruto contém alcalóides. Esses compostos foram 
administrados em camundongos via oral e intraperitoneal e os resultados 
indicaram efeito ansiolítico, sem efeitos sedativos ou relaxantes muscu-
lares, apresentando menor potencial de efeitos colaterais em relação aos 
benzodiazepínicos clássicos (NUNES et al., 2013; SOUSA et al., 2018).

A presença de alcalóides na planta Passiflora incarnata (mara-
cujá) demonstrou efeito ansiolítico em estudos com camundon-
gos, demonstrando uma ação tranquilizante no sistema nervoso 
central (SANTOS et al., 2020). 

Em síntese, os alcalóides demonstram a capacidade de agir no 
sistema nervoso central, resultando em efeitos terapêuticos ansiolíticos. 
A relação direta entre os alcalóides e o sistema nervoso central reforça 
sua importância como alternativas ansiolíticas naturais.

As pesquisas sobre a relação estrutura-atividade entre os derivados 
das flavonas e os receptores benzodiazepínicos GABAa têm revelado 
potencial atividade ansiolítica em alguns desses derivados, possivelmente 
devido a essa interação (CARVALHO, 2011). Um estudo buscou anali-
sar as atividades neurofarmacológicas da apigenina por meio de testes 
de sono induzido por éter etílico e pentobarbital, constatando que, 
comparado ao sono dos animais controle, os que receberam apigenina 
tiveram aumento na duração do sono, indicando sua atividade sedativa. 
Essa ação está relacionada aos receptores GABAa, específicos nos sítios 
benzodiazepínicos (GAZOLA, 2014).
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Testes realizados com luteolina demonstraram que, em dose oral 
de 5 mg/kg em camundongos, exibe efeito ansiolítico, e em dose ele-
vada de 10 mg/kg, efeito hipnosedativo. Entretanto, essa ação não está 
associada à interação com os receptores benzodiazepínicos, uma vez 
que, embora possua capacidade de interação, apresenta baixa afinidade 
por esses receptores (CARVALHO, 2011).

A quercertina, um bioativo do grupo dos flavonóis, apresentou 
capacidade de atravessar a barreira hematoencefálica, o que a torna um 
antidepressivo eficaz, aumentando os níveis de neurotransmissores 
noradrenalina, dopamina e serotonina, bloqueando a recaptação de 
monoaminas e inibindo a monoaminoxidase. Um estudo revelou que a 
quercetina exibiu eficácia comparável à imipramina, um antidepressivo 
clássico, destacando seu potencial antidepressivo (CARVALHO, 2018).

Em relação as xantonas, catequinas e taninos condensados, não 
foram verificadas pesquisas que estabeleçam uma relação direta entre 
esses bioativos e as ações terapêuticas calmantes, sedativas ou ansiolíticas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho teve como objetivo compreender a poten-
cial utilização da planta E. velutina no tratamento do transtorno de 
ansiedade generalizada, através da análise qualitativa dos compostos 
bioativos encontrados, relacionando-os com as atividades terapêuticas 
já estabelecidas na literatura. 

Os resultados obtidos revelaram que o extrato metanólico das 
folhas da E. velutina é rico em compostos fitoquímicos, abrangendo alca-
loides, flavonas, flavonóis, xantonas, catequinas e taninos condensados, 
com diversas ações biológicas significantes. 

Dessa forma, constatou-se que o extrato metanólico das folhas 
do Mulungu (Erythrina velutina) apresenta potencial efeito satisfatório 
no tratamento do transtorno de ansiedade generalizada. Substâncias 
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encontradas no extrato como alcaloides, flavonas e flavonóis, mostraram 
ações ansiolíticas, sedativas e antidepressivas. 

Diante disso, enfatiza-se a importância de estudos similares, que 
servem como alicerces para pesquisas mais abrangentes, incluindo o 
desenvolvimento de novos produtos naturais, o isolamento de moléculas 
bioativas, a criação de compostos sintéticos e modificações estruturais 
visando otimizar os efeitos terapêuticos almejados. A pesquisa revela 
perspectivas promissoras para a aplicação da E. velutina no contexto da 
saúde mental e abre caminho para futuros avanços na área.
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O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, 
NEUROCIÊNCIA E EDUCAÇÃO

Silas Antônio Cereda da Silva1

Vandeir Robson da Silva Matias2

INTRODUÇÃO

Autismo é um transtorno do neurodesenvolvimento denominado 
em 2013 de Transtorno do Espectro Autista (TEA) pelo DSM-5 (Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), que afeta a comuni-
cação, a cognição, o aprendizado e as interações sociais (ASSOCIAÇÃO 
AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2014).

Desde 2012, o TEA é considerado uma deficiência de acordo 
com a Lei Federal n.º 12.764 de 27 de dezembro de 2012, Lei Berenice 
Piana (BRASIL, 2012). Estudos de 2018 publicados em dezembro de 
2021 relatam que, uma a cada 44 crianças são diagnosticadas com TEA 
nos Estados Unidos, segundo o Centro de Controle e Prevenção de 
Doenças (CDC) dos Estados Unidos.

De acordo com Paiva Junior (2021), trazendo essa proporção dos 
dados para o Brasil, teríamos aproximadamente 4,84 milhões de autistas, 
no entanto, ainda não temos um número de prevalência no Brasil devido 
a poucos estudos nesse sentido. 

Com o aumento de diagnósticos de TEA, torna-se necessário, no 
contexto da educação, a preparação das instituições de ensino para rece-
ber esses alunos de forma que a inclusão não seja realizada apenas pela 
aplicação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei 
Federal n.º 13.146/15 (BRASIL, 2015), mas sim com a estruturação do 
ambiente de ensino e a preparação de todos os envolvidos. Nesse sentido, 
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o objetivo é realizar uma discussão interdisciplinar a partir do transtorno 
do espectro autista e sua interface com a neurociência e a educação.

DESENVOLVIMENTO

A neurociência procura desvendar os segredos em torno das fun-
ções do cérebro. O desafio está em entender os processos mentais de per-
cepção e aprendizado, bem como as nossas ações e como nos lembramos 
das coisas. (Fontenelle e Lourinho, 2020). Guerrero e Gonçalves (2008) 
explicam que o cérebro é um órgão que possui a habilidade de modelar 
conforme as experiências vividas de cada um. A neurociência busca a 
relação cérebro-indivíduo para esclarecer dúvidas fisiologicamente obser-
vadas, bem como entender o quão complexo são as funções cerebrais.

Na espécie humana, podemos dizer que há semelhanças, mas não 
existem dois cérebros iguais, visto que as conexões neurais são especí-
ficas da história de vida de cada indivíduo (Cosenza e Guerra, 2011). 
Brites (2019), explica que o nosso cérebro é uma rede emaranhada de 
funções e habilidades que contêm diversos tipos de neurônios res-
ponsáveis por realizar atividades específicas em cada função do nosso 
dia-a-dia, bem como pensamos, agimos, interpretamos, raciocinamos e 
identificamos tudo ao nosso redor. 

Porém, para um bom funcionamento, esses neurônios precisam 
ser corretamente direcionados entre si para que eles possam processar 
todas as informações que estão a ser captadas e possam se readaptar 
às necessidades segundo os estímulos que vem do exterior. As pontes, 
ligações e as ramificações de cada grupo de neurônios devem estar 
bem associadas para poderem processar de forma eficaz esse estímulo 
e responder de forma sincronizada (BRITES, 2019).

Machado (2013) elucida que o cérebro atua nas emoções, no 
raciocínio, na aprendizagem e reponde pelas sensações e movimen-
tos voluntários. No cérebro do indivíduo com TEA, não temos essa 
organização conforme diz Brites (2019), as pontes e conexões, junto as 
ramificações se encontram incompletas e desorganizadas. Os grupos 
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de neurônios trabalham de forma desordenada segundo o interesse do 
cérebro. Com isso não é possível processar essas informações de forma 
adequada e pode haver uma demora ou um adiantamento para realizar 
os processos sociais do ambiente, tendo como resultado um cérebro 
atípico e pouco adaptado para construir relações sociais.

Siqueira et.al (2016) ainda descreve que no cérebro de uma pessoa 
autista há alterações principalmente no corpo caloso, encarregado de 
propiciar a comunicação entre os dois hemisférios do cérebro, na amíg-
dala, que atua no comportamento social e emocional e no cerebelo, que 
abrange as tarefas motoras, como o equilíbrio e a coordenação. De acordo 
com Schwartzman (2011), pessoas com TEA possuem anormalidades 
neuro biológicas, no entanto, em boa parte dos casos, isto não carac-
teriza que se tenha descoberto a causa do autismo, mas pode indicar a 
frequência com que alterações são presentes, podendo indicar que deve 
haver relação entre as alterações no Sistema Nervoso Central (SNC). 

Mesmo não sabendo a causa do autismo, é importante salientar 
que os indivíduos com TEA necessitam de apoio para seu desenvolvi-
mento. Para Silva e Bastos (2021) as principais dificuldades relacionadas 
ao transtorno são a interação social, a dificuldade para manter contato 
visual, dificuldade de expressar e entender emoções, dificuldade de comu-
nicação, alterações no comportamento, apego excessivo a rotina, manias 
e dificuldade de imaginação. Indivíduos com TEA apresentam prejuízos 
acentuados na capacidade imaginativa e interessam-se por rotinas ou 
ritos não funcionais. Podem apresentar movimentos corporais (todo o 
corpo) ou com as mãos de forma estereotipada. Costumam apresentar, 
também, um interesse perseverante em determinados objetos ou em 
parte de deles, principalmente, os que façam movimentos giratórios 
(BELISÁRIO FILHO; CUNHA, 2010).

Para CAPELLINI et. al. (2016) os comprometimentos do autismo, 
como a interação social, comportamento e comunicação, podem limitar 
o processo de aprendizagem do aluno com TEA, mas não impedem 
a sua escolarização quando são oferecidas as oportunidades de acordo 
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com as suas necessidades e potencialidades. O diagnóstico precoce é 
um dos pontos principais para se conseguir realizar intervenções que 
auxiliem os indivíduos com TEA. É caracterizado por cinco critérios de 
diagnóstico conforme o DSM-5 conforme quadro 1 a seguir. Além do 
DSM-5, existe outro documento utilizado no diagnóstico de autismo que é 
a CID (Classificação Internacional de Doenças), criado pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) para disponibilizar uma linguagem comum 
para a comunicação entre os profissionais de diversas especialidades.

QUADRO 1 - CRITÉRIOS DE DIAGNÓSTICO DO TRANSTORNO ESPEC-
TRO AUTISTA
CRITÉRIOS

A
Deficiências persistentes na comunicação e interação social:
Déficits na reciprocidade socioemocional
Déficits nos comportamentos comunicativos não verbais usados para interação social
Déficits para desenvolver, manter e compreender relacionamentos

B

Padrões restritos e repetitivos de comportamentos, interesses ou atividades, conforme 
manifestado por pelo menos dois dos seguintes aspectos:
Movimentos repetitivos ou estereotipados no uso de objetos ou na fala.
Insistência nas mesmas coisas, adesão inflexível as rotinas ou padrões ritualizados de 
comportamento.
Interesses fixos e restritos anormais em intensidade ou foco.
Hiper ou hiporreatividade a estímulos sensoriais do ambiente.

C
Os sintomas devem ser observados no desenvolvimento, podem não se tornar plenamente 
manifestos até que as demandas sociais excedam as capacidades limitadas ou podem ser 
mascaradas por estratégias aprendidas mais tarde na vida [...].

D Os sintomas causam prejuízo clinicamente significativamente no funcionamento social, 
profissional ou em outras áreas importantes na vida do indivíduo no presente.

E Essas perturbações não são mais bem explicadas por deficiência intelectual ou atraso global 
do desenvolvimento [...].

Fonte: DSM-5 (2014 p. 50)

O DSM-5 também classifica o TEA em níveis de apoio que variam 
segundo o grau de funcionalidade e dependência do indivíduo com TEA, 
além das variações das demonstrações dos sinais e sintomas em relação 
aos dois aspectos do transtorno que são o déficit de comunicação e a 
interação social e padrões restritivos e repetitivos. Podemos observar 
no quadro 2 abaixo. Na CID-11, versão mais recente desse documento, 
os diagnósticos de autismo passam a fazer parte dos Transtornos do 
Espectro do Autismo e são apresentados conforme quadro 3 a seguir. 
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QUADRO 2 - NÍVEIS DE GRAVIDADE PARA TRANSTORNO DO ESPEC-
TRO AUTISTA
Níveis de gravidade para transtorno do espectro autista
Nível de gravidade Comunicação Social Comportamento Restrito e Repetitivos
Nível 1 - “Exigindo apoio” Consegue se comunicar sem suporte, mas 

tem dificuldade em iniciar interações sociais, 
possui interesse reduzido nessas interações, 
respostas atípicas a aberturas sociais e ten-
tativas frustradas de fazer amigos.

É mais funcional, mas apresenta sinais como 
comportamento inflexível e dificuldade para 
trocar de atividades e para experimentar situ-
ações novas.

Nível 2 - “Exigindo apoio 
substancial”

Apresenta maior dificuldade tanto na comu-
nicação verbal quanto não verbal, além de 
déficits aparentes na interação social.

Apresenta comportamentos restritivos e 
repetitivos mais frequentes e evidentes, mos-
trando-se mais inflexível e com dificuldade 
para mudar o foco das ações.

Nível 3 - “Exigindo apoio 
muito substancial”

Necessita de apoio muito considerável e 
quase não tem habilidade de comunicação, 
apresentando fala incompreensível ou de 
poucas palavras e quase nenhuma resposta 
social.

É altamente dependente e apresenta forte 
dificuldade para lidar com mudanças, o que 
impacta significativamente o seu funciona-
mento, podendo gerar inclusive sofrimento.

Fonte: Adaptado do DSM-5 (2014 p. 52)

QUADRO 3 - TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA E SUBDIVI-
SÕES NA CID-11
Transtorno do Espectro Autista e Subdivisões na CID-11
Níveis Classificação
Nível 1 – Leve 6A02.0 TEA sem Deficiência Intelectual (DI) e com leve ou nenhum prejuízo 

de linguagem funcional
6A02.1: TEA com DI e com leve ou nenhum prejuízo de linguagem funcional

Nível 2 – Moderado 6A02.4: TEA sem DI e com ausência de linguagem funcional
6A02.5: TEA com DI e com ausência de linguagem funcional

Nível 3 – Severo 6A02.4: TEA sem DI e com ausência de linguagem funcional
6A02.5: TEA com DI e com ausência de linguagem funcional

Fonte: CID-11 6A02 Autism spectrum disorder (2019)

As diferenças entre o DSM e a CID, além de serem criados por 
órgãos diferentes, são os objetivos. O DSM é feito pela APA para des-
crever e classificar os transtornos mentais já O CID é feito pela OMS e 
enfatiza em descrever e classificar doenças, lesões e causas de mortalidade.

Para Silva e Bastos (2021) o diagnóstico do TEA é primordial para 
ter sucesso no tratamento, sendo o princípio para o desenvolvimento 
do indivíduo, com estímulos apropriados e conforme o comporta-
mento cognitivo e comportamental. 

Por se tratar de um “espectro”, há uma série de variações entre 
os interesses restritos e estereotipados, assim como no atraso da lin-
guagem, que se apresentam de formas diferentes em cada indivíduo 
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com TEA, sendo necessários analisar com cuidado antes de fechar um 
diagnóstico (RODRIGUES, 2015).

A neurociência tem colaborado para avanços significativos em 
relação ao ensino-aprendizagem para facilitar o desenvolvimento do 
conhecimento dos indivíduos em geral e pode ser uma grande aliada ao 
tratamento de pessoas com TEA, através da estimulação cognitiva e de lin-
guagem podem ser realizadas ações inovadoras (SILVA; BASTOS, 2021).

	 Sendo neurotípico ou não, cada indivíduo tem a sua própria 
maneira de aprender. Para Souza e Gomes (2015) a neurociência traz mais 
conhecimentos na área do cérebro e da mente em relação à educação, 
para entender um pouco mais sobre como os indivíduos aprendem e 
processam as informações. Através da neurociência e da compreensão 
cerebral é plausível que se tenha mais entendimento sobre a área a ser 
explorada e propor ações que possibilitem o melhor aprendizado.

A neurociência é importante para que os profissionais da educa-
ção tenham conhecimento como funciona a aprendizagem no nosso 
cérebro, quais as áreas responsáveis por cada função que executamos, 
a fim de compreender de que modo as falhas/lesões podem interferir 
nestas funções (RODRIGUES, 2015).

A educação é fundamental para a sociedade como meio de trans-
formação e propagação do conhecimento. Ela permite que o indivíduo 
construa um pensamento crítico, desenvolva valores éticos e compreenda 
melhor os seus direitos e deveres como cidadão. Portanto, é essencial que 
a educação seja concebida em um processo que compreenda a escola, 
a família e a sociedade para que, além do aprendizado, transcorra para 
o desenvolvimento humano do indivíduo. 

Nesse sentido podemos acrescentar o contexto da educação para 
todos, que além de acessível, seja também inclusiva. Conforme rei-
tera Coimbra e Vasconcelos (2012), uma inclusão, na perspectiva que 
compreenda todo o sistema educacional (pedagógico, político, estru-
tural e financeiro) para atender as demandas da sociedade em geral, 
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sejam cidadãos quilombolas, indígenas, ribeirinhos, afrodescendentes e 
pessoas com deficiência (PcD).

O Plano Nacional da Educação (PNE) (Brasil, 2001), enfatizado 
por Garcia (2013) como um grande progresso para a “criação de uma 
escola inclusiva” apoiada na formação de recursos humanos, demonstra 
ainda, segundo Garcia (2013), a proposta de escola inclusiva como um 
processo de diferentes espaços físicos e institucionais. O PNE firma o 
compromisso educacional para reduzir as desigualdades e garantir a per-
manência na escola para obter o sucesso escolar, incluindo as “questões 
relativas à educação dos alunos com necessidades especiais”.

Além da LDB e do PNE outro fato importante que surgiu a fim 
de refinar esses avanços nas políticas de inclusão foi a implementação 
da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (PNEEPEI), sancionada em 2008, destacava a ofertar recursos 
e serviços, planejados pelo atendimento educacional especializado (AEE).

A PNEPPEI (2008), ressalta que a educação especial inclusiva é 
transversal e atravessa todos os níveis, etapas e modalidades de ensino e 
é fundamental a participação da família e da comunidade. O seu público-
-alvo são alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 
que engloba o TEA, altas habilidades e transtornos funcionais específicos. 

	 O TEA, possui uma lei específica, denominada popularmente 
como Lei Berenice Piana, em referência a mãe que se dedicou a sua 
criação, a Lei 12.764 / 2012, considera o TEA como deficiência e 
garante todos os direitos legais para esses indivíduos, bem como a 
assistência social, os acessos aos tratamentos multidisciplinares, moradia, 
mercado de trabalho e a educação.

Em se tratando especificamente da educação, essa lei, na alínea 
“a”, inciso IV do Art. 3° define o direito à educação e ao ensino profis-
sionalizante e ainda reforça o direito a um acompanhante especializado 
para esse público conforme termos do inciso IV do art. 2°. Sendo assim, 
além de garantir a matrícula do aluno com TEA as escolas, devem ofe-
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recer o atendimento educacional especializado (AEE) e o profissional 
de apoio quando houver a necessidade.

Outra lei importante para garantir a inclusão, foi a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), Lei 13.146/2015, instituída 
para assegurar os direitos de igualdade das pessoas com deficiência, 
visando a inclusão social e cidadã (BRASIL, 2015). A LBI também rea-
firma esse direito a educação das pessoas com deficiência onde o sistema 
educacional possa promover o desenvolvimento de todas as habilidades 
físicas, sensoriais, intelectuais e sociais segundo as características, interesses 
e necessidades de conhecimentos de cada indivíduo (BRASIL, 2015).

As políticas públicas educacionais são importantes para construir 
uma sociedade mais justa e igualitária, principalmente para os grupos 
historicamente marginalizados, buscando criar oportunidades para 
todos. Com a garantia das vagas, dada pela Lei de Cotas, por exemplo, 
temos desde então um aumento considerável no número de alunos com 
deficiência matriculados, garantindo o mínimo desses direitos, que é o 
acesso à educação. De acordo com o Deed/Inep com base no Censo 
2017-2021, o número de matrículas de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento ou altas aumentaram significativamente de 
2017 a 2021 nas modalidades de Educação para Jovens e Adultos (EJA) 
e Educação Profissional Concomitante/Subsequente. 

Relacionado com o tema dessa pesquisa, especificamente as matrí-
culas de alunos com TEA, transtornos globais do desenvolvimento ou 
altas habilidades também tiveram um aumento gradativo na proporção 
incluída. As políticas de inclusão têm sido importantes para elevação 
desses números. Veja na figura 1.
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FIGURA 1 - PERCENTUAL DE ALUNOS MATRICULADOS COM DEFICIÊN-
CIA, TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO OU ALTAS HA-
BILIDADES QUE ESTÃO INCLUÍDOS EM CLASSES COMUNS, SEGUNDO 
A ETAPA DE ENSINO – BRASIL – 2017-2021

Fonte: Elaborado por Deed/Inep com base nos dados do Censo da Educação Básica.

Os marcos legais das políticas de inclusão são essenciais para 
ampliar as condições de acesso à educação para as pessoas com deficiên-
cia. Em se tratando do TEA, o desafio de implementação das práticas 
educativas ainda é maior, visto que é recente a lei específica do transtorno. 

É preciso corroborar para que, além das políticas, sejam ofertadas 
condições aos estudantes para que eles permaneçam nas instituições de 
forma estruturada e obtenham o aprendizado.

 CONSIDERAÇÕES

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do 
neurodesenvolvimento que afeta a comunicação, cognição, aprendizado 
e interações sociais. No Brasil, estima-se que haja cerca de 4,84 milhões 
pessoas que possuem o transtorno. 

Impulsionada pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência e pela reserva de vagas em instituições de ensino, o número de 
matrículas nas escolas de alunos com TEA, já é uma realidade crescente, 
no entanto, é necessário preparar as instituições de ensino para receber 
esses alunos, não apenas em conformidade com a legislação, mas também 
estruturando o ambiente de ensino e capacitando todos os envolvidos.
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ESTUDO SOBRE PERFIL DO ALUNO DO  
CURSO DE ODONTOLOGIA

Gilmar Antoniassi Junior1

Sebastião Silveira2

INTRODUÇÃO

Na época do Brasil colonial não existia um especialista para cui-
dar dos dentes. As pessoas acometidas por doenças dentárias pro-
curavam como último recurso a figura do tira-dentes ambulante, 
que trazia consigo a chamada caixa de horrores, boticões e outros 
instrumentos (PEREIRA, 2012). 

Conforme Warmling, Marzola e Botazzo (2012), em 1832 surgiram 
no Brasil os primeiros registros normativos, caminhando para a regula-
mentação da arte dentária. Nesse período do ensino médico não havia 
diferença específica entre o ensino da área médica e práticas dentárias. 
A regulamentação da profissão do dentista se deu no ano de 1856, por 
meio de um decreto que permitiu transformar em uma proposta curri-
cular os primeiros cursos de cirurgia dentária. Posteriormente, através 
de decretos-leis de 1881 até 1884, com proposituras reformativas do 
ensino da medicina, consolida o surgimento do ensino odontológico, 
que funcionou em anexo às faculdades de medicina no Rio de Janeiro e 
na Bahia (WARMLING; MARZOLA; BOTAZZO, 2012). 

Atualmente as Instituições de Ensino Superior (IES) primam em 
formar o cirurgião dentista, sob a ótica de um profissional com uma 
dinâmica apta a estabelecer relação humanista, crítica e reflexiva, com 
conhecimentos técnicos e científicos em todos os níveis de caráter multi-
disciplinares. Dentro desse paradigma foi instituída a disciplina de bioética, 

1	  Pós-doutorado em Promoção da Saúde (UNIFRAN). Doutor e Mestre em Promoção de Saúde (UNI-
FRAN). Professor (FPM). ORCID: https://orcid.org/0000-0002-1809-1380

2	  Graduado em Odontologia (FPM). ORCID: https://orcid.org/0000-0003-4552-3107
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com enfoque voltado para um relacionamento da área odontológica, 
com a regulamentação da ética profissional (SILVA; MACEDO, 2017). 

Granja et al. (2016) enfatizam que a atividade principal dos estu-
dantes da graduação em odontologia é a formação acadêmica, visto que 
em geral não têm trabalho com ganho financeiro. Esses alunos possuem 
em sua maioria perfis voltados à vocação quando optaram pelo curso, 
com expectativas direcionadas à inserção no mercado de trabalho. San 
Martin et al. (2018) destacam que existem no Brasil 220 IES na área 
odontológica, entre públicas e privadas. A região Sudeste aparece com 
maior prevalência, somando um total de 96 Instituições. Em segundo 
lugar aparece a região Sul, com 40 unidades e a região Norte, com menor 
número, correspondendo a apenas 10% do montante. 

De acordo com informações do Conselho Federal de Odonto-
logia (CFO), em levantamento mais recente (período de 2015 a 2019), 
a quantidade de cursos de odontologia cresceu substancialmente, com 
aumento de 87% de IES, ou seja, saltou de 220 para 412 faculdades 
(RODRIGUEZ, 2019). Segundo a diretriz curricular do curso de odon-
tologia, reflete uma boa formação profissional do Cirurgião Dentista 
em todos os níveis de atuação frente a situações adversas, sabatinado 
com conhecimento científico adquirido na graduação, o que o torna 
capaz de atuar com liderança, ser proativo e com poder de decidir com 
segurança pela melhor escolha de tratamento do paciente, dentre outras 
características. Prima ainda a diretriz voltada por valores alienados a uma 
consciência ética, humanista e principalmente generalista (BRASIL, 2021). 

O estudo ora proposta tencionou investigar a opção pelo curso 
de odontologia, focando-se na possibilidade de se identificar um padrão 
nos alunos que escolheram o curso, mensurando os níveis de sua parti-
cipação no trabalho, em benefício dos dentes mais saudáveis da popu-
lação. Por conseguinte, em conformidade com o exposto na justifica-
tiva, a presente pesquisa teve como parâmetro norteador o anseio em 
responder ao seguinte questionamento: Qual o perfil do aluno do curso de 
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odontologia e quais as motivações para a escolha desta profissão e que expectativas 
eles possuem com o curso e carreira?

Acredita-se que grande parte dos alunos da IES possui família que 
financia seus estudos; além disso, espera-se que o público de estudan-
tes seja composto por pessoas que moram não só no município, mas 
também em cidades vizinhas. O aluno possui o perfil voltado para sua 
realização profissional no curso de odontologia. Sua motivação é a efetiva 
contribuição para a saúde bucal da população. As expectativas são as 
oportunidades dos futuros profissionais de uma carreira bem-sucedida, 
seja ela através de concursos ou através de uma empresa.

Outro ponto relevante desse estudo é a articulação entre esta 
proposta de pesquisa e a Agenda 2030, nos 17 Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável e as 169 metas, que anunciam a escala e a ambição 
para uma agenda universal, no tocante ao Objetivo 3, de se assegurar 
uma educação de qualidade, que garanta o acesso à educação inclusiva, 
de qualidade e equitativa, e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todos (ONU, 2015).

Diante de tais considerações expostas, o estudo apresentado 
torna-se plausível e relevante, tanto do ponto de vista acadêmico, para 
se conhecer a coletividade de pessoas que se interessam pelo curso de 
odontologia, bem como de lançar possibilidades de ações repercussi-
vas no âmbito das ações que estimulam a formação e o bem-estar no 
ambiente acadêmico, voltado para as práticas da universidade promotora 
da saúde. Daí, o objetivo do estudo foi de registrar o perfil dos estudantes 
do curso de graduação em Odontologia de uma Faculdade privada, sem 
fins lucrativos, do interior do Estado de Minas Gerais.

DESENHO DA PESQUISA

Tratou-se de um estudo de natureza qualitativa, que utilizou o método 
SURVEY para produzir a descrição e reflexão acerca das averiguações 
identificadas, no tocante ao perfil do aluno do curso de odontologia de 
uma Instituição de Ensino Superior (IES), privada, sem fins lucrativos, do 
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interior do estado de Minas Gerais – Brasil, totalizando no 1º semestre 
de 2023 o número de 193 universitários matriculados, distribuídos entre 
o primeiro ao décimo período do curso, nos turnos integral e noturno.

A amostra da pesquisa foi através do método de amostragem 
não probabilística, constituída de modo intencional e por conveniência. 
Por isso, o levantamento da amostra se deu em um período específico 
de intervalo de 30 (trinta) dias, em que os pesquisadores enviaram 
os convites, com a disponibilização do link para o acesso à pesquisa. 
Tendo como critérios de inclusão para participação da pesquisa foram 
ser exclusivamente estudante do curso de odontologia, maior de 18 
anos, de ambos os sexos e que estivessem regularmente matriculados 
no curso. E como critérios de exclusão referiram-se aos universitários 
que deixaram de completar as respostas do questionário.

A presente pesquisa atendeu aos princípios éticos, para tanto, 
foi submetida, através da documentação necessária, para análise ética e 
acompanhamento do Comitê de Ética em Pesquisa, através do CAEE 
68652523.8.0000.8078, sob parecer número 6.034.715. O instrumento 
de pesquisa constituiu-se de um questionário elaborado a partir do 
estudo de Latreille (2013), Junqueira et al. (2002) e Granja et al. (2016), 
disponibilizando aos participantes, através da Plataforma Google Forms.

Primeiramente, os pesquisadores fizeram uma visita ao coordena-
dor do curso para apresentar a proposta do estudo e estreitar o contato 
através do e-mail; o qual posteriormente solicitou ao coordenador via 
e-mail a listagem dos e-mails dos alunos regularmente matriculados em 
seu curso. Logo, encaminhou-se o e-mail aos estudantes universitários, 
realizando o convite em participarem da pesquisa e direcionou ao coor-
denador o convite para que fosse replicado nos grupos de WhatsApp 
da coordenação, com as turmas em funcionamento no semestre letivo. 
Posteriormente a uma semana, foi feito um contato em que os pesqui-
sadores passaram em todas as salas das turmas no campus universitário, 
sensibilizando e reforçando sobre a pesquisa, bem como no período do 
intervalo, abordando os estudantes, convidando-os individualmente e 
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pedindo a eles que ajudassem a divulgar e estimular a participação na pes-
quisa. Dessa maneira cumpriu-se o método escolhido para levantamento 
da amostra. O universitário, de posse do link do questionário entrou em 
contato com a primeira seção, que correspondeu à validação, aceitando 
participar do estudo. Este fez a leitura do Termo de Consentimento e 
tendo concordado, seguiu para as seções posteriores. 

Para a análise dos dados contou-se com o auxílio de planilhas 
eletrônicas do programa Microsoft Excel for Windows sem relação com 
os dados tabulados, extraídos da plataforma Google Forms. Em relação 
às análises estatísticas, estas foram realizadas através do software esta-
tístico SPSS versão 27. As análises qualitativas utilizaram-se diferentes 
análises a partir da produção de mapas mentais para contribuir com as 
apreensões Brabo e Gomes (2013), pautados pelas análises qualitativas 
a captar as palavras mais significativas e que apareceram com maior 
regularidade, por intermédio da análise de conteúdo (MINAYO, 2013).

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Foram convidados a participarem da pesquisa 193 estudantes, 
regularmente matriculados no curso de odontologia. Houve 172 acessos 
ao questionário e 110 universitários concluíram o preenchimento e o 
envio do instrumento de pesquisa. 

Em relação ao perfil do aluno participante da pesquisa, foi possí-
vel identificar que a maior parte, correspondendo a (67,2% afirmaram 
estarem matriculados no 3º período, 7º período e 9º período do curso 
e são alunos oriundos de escolas públicas (73,6%), com idade entre 18 
e 27 anos, (90%) mulheres, (75,5%) que se consideram heterossexuais 
(89,1%), de cor branca (51,8%), solteiras (90,9%), morando atualmente 
com os pais (48,2%). (50,9%) desses discentes não exercem atividade 
remunerada, sendo principalmente os pais os mantenedores da família. 
(28,2%) exercem função remunerada; (14,5%) exercem função parcial-
mente remunerada e (6,4%) a exercem eventualmente. (40,9%), com 
renda familiar que varia entre R$ 1.302,00 a R$ 9.000,00 e uma pequena 
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parte com renda de até R$ 1.302,00 e acima de R$ 9.000,00. Os chefes 
de família (30,9%), um total de 34 possuem ensino médio completo e 
20,9%, um total de 23 possuem ensino superior completo.

Inicialmente a amostra apontou uma adesão positiva. Mais de 50% 
dos discentes participaram, num percentual de 56%, em um total de 
110 alunos. Estudo semelhante de Oliveira et al. (2013) na Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia contou com 80 participantes. 

Fato bastante comum é quando se observam os dois extremos, ou 
seja, dos 10 períodos, o que tem mais acadêmicos e o que tem menos. O 
destaque maior na presente amostra é o 3º, com 27 alunos matriculados, 
houve a participação de 24,5% e os menores são o 6º e o 10º, com 6 
alunos participantes, matriculados em cada um desses dois períodos, ou 
seja, 5,5%. Ressalta-se que a pesquisa com os alunos se deu no curso 
do primeiro semestre do ano de 2023. Estudo realizado por Marques et 
al. (2015), com 105 acadêmicos, confronta-se os dois extemos daquela 
amostra, sendo que 43 (41%) eram do 1º período e 21 (20%) eram do 10º. 

Analisando o estudo em tela, a idade que possui mais acadêmicos 
matriculados permeia-se entre 18 e 22 anos, correspondendo a 73 (64%), 
situação semelhante encontrada na amostra de Desjardins (1018), em 
que 63 acadêmicos foram pesquisados e essa idade de mais matriculados 
foi 37 (58,7%) com idade entre de 18 e 20 anos. 

Quanto ao perfil no tocante ao sexo da amostra em estudo, pode-
-se perceber uma maior quantidade de mulheres, 83 (75,5%), fato tam-
bém semelhante observado na pesquisa de Azevedo (2019), em que 
as mulheres totalizaram 72,9%. Nessa questão, a autora afirma que 
é o processo de feminização da profissão da odontologia no Brasil, 
ocorrido a partir dos anos 80.

Nesta amostra em discussão, 89,1% consideram-se heterossexuais, 
6 (5,4%) homossexuais, 1,8% (2) bissexuais, 1,8% (2) cisgênero e 1,8% 
(2) neutro. No comparativo com a tese de doutorado de Silva (2022), 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em uma pesquisa 
com 531 acadêmicos de odontologia de 15 Instituições diferentes, 454 
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(85,5%) se consideram heterossexuais, 7,5% (40) homossexuais, 6,4% 
(34) bissexuais e 0,6% (3) pansexuais. 

Assim como no presente estudo dos acadêmicos, aquela tese de 
doutorado mostra que a cor da pele branca aparece em primeiro lugar; em 
segundo, a cor parda e em terceiro, a cor negra; não se consta registro da 
cor amarela. Entre os 531 alunos daquela tese, 62 (11,7%) possuem filhos. 

A grande maioria nas duas análises é formada por alunos soltei-
ros, que não possuem filhos. Vale dizer que esse perfil é encontrado em 
outros estudos também. Um número ínfimo de estudantes é casado, 
vivem com alguém, possuem filhos, mas não é a regra. Destaca-se que 
um número expressivo da presente amostra exerce atividade remunerada 
totalmente, correspondendo a 31 (28,2%) acadêmicos.

No tocante à Instituição de origem dos participantes da pesquisa, 
a escola pública se sobrepôs à particular. Dados semelhantes foram 
levantados por Oliveira et al. (2013), em que 90% dos estudantes também 
se originaram de escola pública. 

Em relação à moradia, na amostra realizada por Desjardins (2018), 
com 63 acadêmicos pesquisados, 68,3%, ou seja, 43 deles afirmaram 
morar com os pais ou parentes. Nesse aspecto, fazendo um comparativo 
com acadêmicos da FPM, dos 110 alunos pesquisados, 53 afirmaram 
que vivem com os pais, cerca de 48,2% e 8 moram com familiares, per-
fazendo um total de 7,3%. Somando-se esses dois quesitos em termos 
de percentuais da FPM, 48,2% mais 7,3%, percebe-se que são 55,5% de 
alunos vivendo com os pais ou familiares, ou seja, 61 alunos, implicando 
um percentual um pouco menor, quando comparado com a plataforma 
daquele estudo, que ficou no nível de 68,3%. 

Na presente pesquisa, conclui-se que 18 alunos moram sozinhos, 
10 residindo em república, onde os alunos juntam-se e dividem as despe-
sas realizadas com aluguel e outras. Na outra pesquisa ora confrontada, 
não se registra nenhum aluno residindo sozinho e nem em república; 
só é apontado 1 aluno em outro tipo de habitação, sem especificar qual.   
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Quando pesquisada a situação de moradia do estudo em tela, 
8 alunos, 7,3% responderam viver com o cônjuge, enquanto a outra 
amostra ora comparada mostrou que 7 alunos, no total de 11,1% 
residem com o cônjuge ou filhos.

Prevalece nesse estudo que o principal mantenedor da família, 
quando analisado de forma conjugada, ou seja, pai e mãe juntos estão 
45 casais, ficando na primeira vertente, dividindo as despesas, 25 pais 
aparecem no segundo lado da vertente e do terceiro lado dessa triangu-
lação estão 17 mães, sendo elas as principais mantenedoras da família. 
Destaca-se que entre os 110 alunos da FPM que aceitaram responder a 
pesquisa, 11 deles são os que se mantém e em números menos expressivos 
vem o cônjuge, no total de 6, avós 3 outros 3 sem especificar; somados 
esses 3 quesitos, há 12 acadêmicos aparecendo dessa maneira indicada, 
sendo os principais mantenedores(as) da família. 

Quando comparado grau de instrução do chefe da família da 
presente amostra, com 110 alunos, com o estudo de (GRANJA et al., 
2016), com 98 alunos, na presente pesquisa mostram 23 alunos, 20,9% 
com chefes de família que possuem o curso superior completo, ao 
passo que naquela pesquisa mostra 20 alunos, 20,4%, que indica só 
escolaridade paterna possuidor do curso superior completo e 39 alu-
nos, 39,8% em que mostra só escolaridade materna como possuido-
ras do curso superior completo. 

Marques et al. (2015) destacam na amostra realizada com 105 
estudantes de odontologia da Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), quando estudada a renda familiar, esta vai de R$ 1.020,00 até 
R$ 10.201,00, enquanto na amostra em discussão esse índice fica entre 
R$ 1.302,00 até R$ 9.000,00. Vale dizer que um percentual de 15,5% no 
total de 17 alunos aparece com uma renda superior a R$ 9.000,00, mas 
não divulga o nível dessa maior renda. Naquele estudo, entre os 105 
alunos pesquisados 42 deles, correspondendo a 40,0%, a renda média 
fica entre R$ 2.041,00 a R$ 5,100,00, em confronto nessa mesma ótica 
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com a presente amostra, entre os 110 alunos pesquisados, 31 deles, 
28,2% a renda média fica entre R$ 4.001,00 a R$ 9.000,00. 

Quando investigado junto ao aluno o motivo pela escolha do curso 
de Odontologia, a maior parte dos estudantes afirmaram que se deve 
ao fato de ser uma profissão compensadora em termos financeiros, por 
vocação (35%) e por ser um profissional liberal (37%).

Entre os 110 alunos que concluíram o preenchimento e envio da 
pesquisa, 35% declararam terem escolhido a odontologia por vocação; 
37% disseram que é uma profissão compensadora em termos financei-
ros e 28% afirmaram tratar-se de uma profissão liberal. Oliveira et al. 
(2013), em uma pesquisa semelhante, com a participação de 80 alunos, 
verificaram que 42,50% dos alunos alegaram terem escolhido o curso 
de odontologia por vocação, 22,50% por ser uma profissão rentável e 
17,50% citaram a escolha pelo curso por ser uma profissão liberal. Um 
número pequeno de alunos, 14 deles daquela pesquisa, responderam 
ter a existência daquela Instituição na cidade, bem como o fato de não 
terem sido aprovados em outra faculdade.

Granja et al. (2016), em outra pesquisa realizada com 98 alunos, 
44,9% deles salientaram que o motivo da escolha pelo curso de odontolo-
gia foi por vocação. Em termos financeiros, a pesquisa desses autores não 
questionou se a escolha foi por ser uma profissão compensadora finan-
ceiramente, mas foi sobre as expectativas salariais que teriam. Quando 
investigados a esse respeito, metade afirmou que tinha expectativas 
de um rendimento em torno de R$ 5.000,00 após 5 anos de formado. 
Segundo os mesmos autores, essa afirmativa não se distancia da realidade 
apontada na literatura por eles investigada, onde consta-se que a renda 
mensal após 10 anos de formados gira em torno de R$ 5.000,00. Entre 
os 98 alunos, 69 daquela amostra, 69,4% destacaram que o motivo da 
escolha foi a realização pessoal e profissional, não sendo encontrado o 
termo “profissão liberal” para fazer uma comparação.

Pelo que se observou nessas 2 pesquisas comparadas ao presente 
estudo, a vocação pelo curso de odontologia aparece em primeiro lugar, 
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tendo uma pequena discrepância quando comparado vocação e ganhos 
financeiros, sendo que na presente pesquisa o interesse pelos ganhos 
financeiros apareceu em primeiro lugar, ou seja, 37% dos pesquisados, 
enquanto a vocação apareceu em segundo lugar, no patamar de 35%. 

No tocante às expectativas com o curso de odontologia, os estu-
dantes esperam uma formação profissional que os capacite para atuarem 
no mercado de trabalho, sendo esse fator o que mais se destacou entre 
os participantes, seguido do melhor salário, aquisição ampla, atividade 
prática atual, o grau de instrução e compreenderem melhor o mundo. 
Para eles, a finalidade da odontologia dar-se-á na promoção do cuidado 
com a saúde bucal; é o que mais se destaca, seguido da promoção da 
estética dental, da possibilidade de prevenir, tratar e manter os cuidados 
com as patologias bucais e estar a serviço da comunidade.

A expectativa do aluno depois de formado é enfrentar um mercado 
de trabalho com uma formação de qualidade. Dentro dessa dinâmica, 
ele poderá abarcar os diversos desafios da profissão como um todo. 
Focados nesses termos, os alunos da FPM esperam retornos financei-
ros que sejam capazes de compensarem os investimentos realizados 
durante a formação acadêmica.  

Isso posto, o Cirurgião Dentista depende, antes de tudo, de uma 
formação com ótimas práticas clínicas, somada com uma teoria numa 
Instituição com um quadro de docentes de qualidade, tudo isso agregado 
aos valores éticos, morais e legais. Assim ele poderá aplicar boas técnicas 
clínicas e desempenhar bem o seu trabalho onde for atuar, no cuidado 
de saúde bucal, ao mesmo tempo devolvendo estética e prevenindo 
patologias de seu paciente e por que não dizer, compreender melhor o 
mundo em que está inserido e com uma ótica diferenciada.

Mendes et al. (2018), em uma pesquisa realizada com 153 alunos 
de odontologia apresenta 102 deles, cerca de 66,7% de uma faculdade 
particular de Campinas/SP, que aceitaram participarem da pesquisa; 35 
alunos responderam terem expectativas de melhorarem a sua prática 
clínica após sua formação acadêmica, 98 acham estarem sendo prepa-
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rados para o mercado de trabalho. Mais da metade dos discentes, ou 
seja 64 manifestaram-se satisfeitos com o corpo docente. Na pesquisa 
daquela Instituição, o acadêmico espera ser capaz de desenvolver suas 
tarefas profissionais dentro dos aspectos técnico e científico da saúde 
bucal da população, primando pelos princípios dentro da legalidade e 
de acordo com a ética profissional. 

Na pesquisa realizada por Oliveira et al. (2013), na Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia, com 80 alunos, 57% dos entrevistados 
avaliaram como sendo de boa qualidade o corpo docente, sendo este 
composto por mestres e doutores. 

De uma maneira geral, os anseios e expectativas do formando 
em odontologia estão voltados para a boa capacitação profissional, 
capaz de devolver estética e cura das patologias bucais da comunidade, 
dentro dos padrões técnicos/científicos, que lhes proporcionem retor-
nos financeiros satisfatórios. 

 Nessa amostra em relação à manutenção do curso de odontologia, 
60,9% (n=67) possuem FIES para custearem as mensalidades, 27,3% 
(n=30) afirmam serem os pais que custeiam as mensalidades, 8,2% (n=9) 
afirmam ser o próprio aluno o responsável pelo custeio e 3,6% (n=4) 
possuem financiamento próprio da IES. Para 73,6% (n=81) estudantes, 
são os pais que custeiam os instrumentos e materiais que são utilizados 
no decorrer do curso. 26,4% (n=29) afirmam trabalharem para custearem 
a compra dos materiais. Todavia, 90% (n=99) acreditam que o custo 
dos materiais é um impedimento para o ingresso e a manutenção no 
curso e 10% (n=11) não acreditam que o custo de materiais interfere 
na manutenção do alunado no curso.

O Financiamento Estudantil é buscado por muitos alunos que 
não têm condições financeiras para arcarem com as despesas do curso. 
Dentro desse enfoque, na tese de doutorado de Silva (2022), com 531 
acadêmicos de 15 Instituições, 87 (16,4%) recorreram ao FIES. Quanto 
as mensalidades, a maioria dos alunos de pesquisas semelhantes decla-
raram serem os pais quem pagam.
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Cruzando informações dessas principais variáveis do perfil dos 110 
alunos pesquisados da FPM com outras IES, verifica-se através dos estu-
dos de Granja et al. (2016), realizada com 98 alunos, 50% (n=49) vieram 
do ensino médio e fundamental de escolas privadas e 13 alunos afirmaram 
trabalharem, sendo que 5 trabalham parcialmente, 3 trabalham totalmente 
e 5 eventualmente. Nessa amostra não foi possível extrair informações 
se custeiam as mensalidades, materiais ou se trabalham apenas para se 
manterem com outras despesas, durante o curso de odontologia.  

Quanto às percepções dos alunos em relação ao corpo docente, 
32,7% (n=36) acreditam que sejam regulares, 27,3% (n=30) que sejam 
bons, 22,37% (n=25) que sejam considerados muito bons, 14,5% (n=16) 
que sejam ótimos e para 2,7% (n=3) consideram o corpo docente ruim. 
76,4% (n=84) consideram que as notas obtidas nas provas teóricas e 
práticas deveriam ser confidenciais, ficando a critério do aluno divulgar 
ou não suas notas e 23,6% (n=26) consideram indiferente esta confi-
dencialidade. Sobre a dinâmica de sala de aula em relação à didática e/ou 
técnica de ensino utilizada pelos docentes, observa-se que a aula prática 
é o método mais eficiente para os alunos e o seminário menos eficiente.

Com relação ao corpo docente dessa amostra, buscou-se uma 
avaliação dos acadêmicos da FPM. Ao mesmo tempo comparou-se 
com uma análise, sob a visão de uma pesquisa parecida. Dentro desses 
postulados, registrou-se uma comparação das vivências acadêmicas da 
amostra de Oliveira et al. (2013), ajustada dentro do perfil dos estudan-
tes de Odontologia da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia 
– (UESB), em que participaram da pesquisa, 140 discentes matricu-
lados. Foram aplicados questionários, sendo que 80 responderam à 
pesquisa e 15% entregaram em branco. 

Quanto aos alunos da UESB, 57,50% responderam que consideram 
o corpo docente muito bom e o restante dos acadêmicos avaliou o corpo 
docente nos níveis ótimo e bom. Não houve avaliação nos níveis regular 
e ruim, conforme avaliaram a pesquisa respondida pelos Universitários. 
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Nas duas amostras em evidência, a maioria dos alunos concordam 
que as notas das provas devem ter o caráter da confidencialidade.

Buscou-se confrontar a preferência sobre o método didático dos 
Universitários da UESB nos quesitos: aulas, teóricas práticas e seminá-
rios; 41,25% optaram: aula teórica, aula prática e seminário e 41,25% 
preferem: aula prática, teórica e seminário e um percentual ínfimo não 
registrado, daquela amostra, interessam por apresentação de seminários 
como uma didática de aula. Nesse compasso daquela Instituição obser-
vam-se preferências divididas quanto à opção didática das aulas, porém 
em patamares muito próximos dos Acadêmicos da IES.

Nota-se que os acadêmicos da FPM, num maior nível, de 47 
(42,7%) optaram por aulas práticas antecedendo à teórica, mas dentro 
desse universo, 44 (40%) dos alunos seguiram uma lógica plausível e, 
por que não dizer, lógica da didática das aulas serem: teórica, prática 
e seminário. Pode-se dizer que a prática é aliada da teoria e caminham 
lado a lado. A prática depende de um planejamento científico prévio e 
porque não dizer teórico, para que os ensinamentos se consolidem e a 
prática aconteça, de forma satisfatória.

Nessa pesquisa, em relação à participação do aluno em iniciação 
científica, monitoria e liga acadêmica evidencia-se que 40% (n=44) preten-
dem realizar, 20,9% (23) já realizaram e 20,9% (n=23) gostariam de realizar, 
mas não houve tempo suficiente, e 18,2% (n=20) não pretendem realizar. 

Na amostra realizada por Mendes et al. (2018), com 102 acadêmicos 
participantes de uma pesquisa de iniciação científica ou monitoria, 45 
alunos (44,1%) pretendem realizar, 06 (5,9%) já realizaram, 14 (13,8%) 
gostariam de realizar e 02 (1,9%) não pretendem realizar. Naquela 
pesquisa não cita a Liga Acadêmica propriamente dita, essa importante 
ferramenta que propicia uma integração dos acadêmicos no processo 
de ensino, pesquisa e extensão.  

Ressalta-se que uma parte significativa daquela amostra, sendo 17 
alunos (16,7%) já realizam iniciação cientifica ou monitoria sem bolsa, 18 
(17,6%) fazem com bolsa. Conforme os dados do estudo em discussão, 
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nesses quesitos, o perfil dos acadêmicos da FPM que pretendem realizar 
é parecido, exceto quando abordado quem não pretende. Os alunos dessa 
amostra, no total de 20, manifestaram não pretenderem realizar contra 
apenas 2 alunos daquela pesquisa, que não manifestaram interesse. 

Sobre a conclusão do curso e atividades futuras, essa amostra 
contou com 66,4% (n=73) graduandos que pretendem montar seu con-
sultório próprio e terem seu próprio negócio, 16,4% (n=18) pretendem 
ser assalariados, 8,2% (n=9) pretendem trabalhar em consultório alugado, 
8,2% (n=9) ser assalariados de clínica de convênio e 0,9% (n=1) não 
pretende trabalhar com a odontologia. No que diz respeito aos estudos 
após conclusão do curso, a tabela 4 apresenta os indicadores apontados 
pelos estudantes, participantes da pesquisa.

Tabela 4. Distribuição sobre a perspectiva dos alunos, participantes da pesquisa, pós 
conclusão do curso de Odontologia.

Variáveis
Frequência
% (n)

Pretendem fazer curso de especialização
Pretendem fazer curso de aperfeiçoamento
Pretendem fazer curso de mestrado e doutorado
Pretendem buscar mentoria para os anos iniciais
Pretende apenas trabalhar e recompor os gastos financeiros com a graduação

70% (n=77)
14,5% (n=16)
11,8% (n=13)
2,7% (n=3)
0,9% (n=1)

Fonte: Próprios autores.

No Brasil existem diversas Instituições que oferecem cursos de 
especialização, gerando oportunidades de aperfeiçoamento para que o 
Cirurgião Dentista recém-formado possa aprimorar seus conhecimen-
tos profissionais. Dentro desse prisma, este amplia suas habilidades 
inerentes à qualidade dos serviços que irá prestar aos pacientes que 
buscarão seu tratamento odontológico, seja num consultório privado, 
no serviço público, ou em condição de assalariado em uma clínica 
odontológica, se assim preferir. 

Salienta-se que a busca pela excelência profissional atinge de 
70% (setenta por cento) dos 110 alunos pesquisados, ou seja, 77 que 
responderam ao questionário, que no afã de se qualificarem profissio-
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nalmente desejam fazer o curso de especialização após se formarem 
no curso da graduação, para enfrentarem os desafios impostos pela 
profissão frente às tendências de mercado, com foco nos cursos de 
aperfeiçoamento e especialização.  

Oliveira et al. (2013) citam, em uma pesquisa semelhante à amostra, 
em discussão realizada na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – 
UESB, onde 80 alunos que responderam ao questionário, 68,75% deles 
pretendem fazer curso de especialização após se formarem. 

Dos alunos pesquisados, 11,8% responderam que vão fazer mes-
trado e doutorado quando se formarem; já os alunos da UESB apresen-
taram um número bem mais expressivo de alunos que pretendem fazer 
mestrado e ou doutorado, ou seja, 27,50 dos entrevistados, equivalente 
a mais do dobro dos alunos da IES. 

Quando foram perguntados quanto à pretensão de fazerem apenas 
aperfeiçoamento, os números da IES mostraram um percentual mais ele-
vado que os alunos da UESB, onde 14,5% tiveram interesse, enquanto ape-
nas 3,75% daquela pesquisa manifestaram interesse em se aperfeiçoarem. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise da pesquisa revelou que os estudantes de Odontologia 
têm um perfil com expectativas alinhadas a valores morais, éticos e 
humanos, demonstrando vocação para a área da saúde. A maioria dos 
discentes planeja continuar seus estudos se especializando, mas poucos 
pretendem seguir para mestrado ou doutorado. Eles esperam ganhar 
cerca de R$ 5.000,00 mensais após algum tempo de atuação.

A amostra de 110 alunos é majoritariamente jovem, com 73 estu-
dantes entre 18 e 22 anos, e predominância feminina (75,5%). A maioria 
estudou em escolas públicas (73,3%). Em termos de etnia, a maioria é 
branca, seguida por parda e negra.

Muitos conciliam estudos e trabalho, sendo que 31 alunos trabalham 
enquanto cursam Odontologia. A renda familiar prevalente é entre R$ 
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4.001,00 e R$ 9.000,00. A maior parte dos alunos vive com os pais ou 
familiares, com 60,9% utilizando o FIES para financiar os estudos, e 73,6% 
recebendo apoio dos pais para compra de instrumentos odontológicos.

A pesquisa encontrou material similar em artigos científicos, usados 
para comparação. Uma limitação notada foi a dificuldade de conciliar 
estudo e pesquisa. Sugere-se que, para futuras pesquisas, as instituições 
de ensino mantenham um padrão de excelência no ensino e pesquisa, 
visando um atendimento de qualidade na saúde bucal.
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